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ApresentaçãoApresentação

Sinto que não preciso esconder sob o manto da
neutralidade científica a convicção de que posso contribuir
para a construção de um mundo livre, igualitário e fraterno.
Assumo a responsabilidade dessa opção e procuro agir de
modo coerente. A coerência é dever de lealdade para com a
nossa perspectiva de vida. Ela não gera elogios nem aplausos,
mas deve ser preservada ainda que nos custe algum prejuízo
material.

O programa Interagindo com a Sociedade, levado a efeito
pela diretoria da Associação dos Magistrados do Estado de Per-
nambuco, consubstancia uma atitude ousada e corajosa.

Nos cochichos das mais diversas rodas sociais e, sobre-
tudo, nos discursos das formaturas dos concluintes do curso
de Direito muito se fala da arrogância, da prepotência, do
oportunismo, dos privilégios e da desonestidade de magis-
trados.

Sempre que tive oportunidade de enfrentar essas discus-
sões, pude constatar que muito pouco, ou quase nada, a socie-
dade conhece da estrutura e da organização do Poder Judiciá-
rio e, menos ainda, se dispõe a dedicar parte de seu tempo a
conhecê-lo.

Em algumas conversas informais que mantive com mem-
bros de outros Poderes e ocupantes de relevantes funções na
estrutura do Estado, pude verificar que a simples notícia de que
o Tribunal de Justiça dispunha de aproximadamente quinhentos
cargos comissionados era suficiente para lhes causar espanto e
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apreensão, mas, seja por comodismo ou medo, não se dispunham
a debater ou denunciar evidentes iniqüidades.

Talvez também tenham ouvido o conselho da mãe de
Ariano Suassuna para nunca mexerem com homens que vestem
saias.

Poucos interlocutores se dispuseram a nos trazer sua crítica
à magistratura, mesmo sabendo que estamos dispostos a recebê-
la como contribuição à melhoria de nossa atividade e não como
ataque injusto ou agressão desprovida de causa, entretanto,
sempre advertidos de que nos reservamos o direito de respondê-
las e, até mesmo, de lhes cobrar a parcela de empenho e responsa-
bilidade que lhes seja pertinente.

Procuramos nossos principais interlocutores na sociedade.
Ouvimos os jornalistas, aos quais também denunciamos

o efetivo bloqueio da imprensa aos temas que desagradam à
cúpula do Judiciário.

Ouvimos Francisco Sales, Procurador Geral do Ministério
Público, que nos revelou efetivo compromisso com as transfor-
mações sociais necessárias ao estabelecimento do estado
democrático de direito. Ao tempo em que evidenciou a relevante
necessidade do tratamento isonômico a todos os cidadãos, que
embora proclamado em todas as constituições brasileiras, ainda
nos dias correntes não se faz efetivo, também denunciou o arbítrio
dos poderosos e a certeza da impunidade que carregam.

Sua fala, que se consubstancia nos atos de sua responsa-
bilidade cotidiana à frente do Ministério Publico pernambucano,
revela um firme compromisso com os esfarrapados e a disposição
de quem não se deixou vencer pelo discurso fácil da incapa-
cidade de mudar o mundo, demonstrando a exata compreensão
de como e em favor de quem atua o sistema de segurança e
justiça.

Chamando nossa atenção para a responsabilidade que lhe
compete na construção da democracia, com sutileza, nos disse
que não podemos abdicar do relevante papel regulamentador
que nos cabe na mediação dos conflitos sociais, advertindo-nos
que não podemos lavar as mãos em face das relações de opressão
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ou exploração, sob o pressuposto da autonomia da vontade ou
do contentamento com a simples igualdade formal perante lei,
para demonstrar que precisamos nos reconhecer como seres
capazes de intervir no mundo, em vez de a ele, simplesmente,
nos adaptarmos.

Recife, novembro de 2004

Carlos Magno Cysneiros SampaioCarlos Magno Cysneiros SampaioCarlos Magno Cysneiros SampaioCarlos Magno Cysneiros SampaioCarlos Magno Cysneiros Sampaio
Diretor Cultural da AMEPE
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Juiz Laiete Jatobá Neto
– 1º Vice-presidente da AMEPE –

... Há quatro gestões, a AMEPE tem buscado colher im-
pressões da sociedade acerca da magistratura, do Poder Judiciá-
rio e tentar aprimorar o funcionamento do poder, a partir dessas
impressões. Então, é com satisfação que recebemos o Procurador
Geral da Justiça, um colega, inclusive, contemporâneo de facul-
dade de boa parte dos presentes, e que tem tido uma ação bri-
lhante, principalmente, no enfrentamento dessa questão da so-
negação no Estado de Pernambuco, dando uma credibilidade
maior à instituição do Ministério Público no Estado.

Por ser um dos idealizadores do encontro, eu passo a
palavra ao colega Carlos Magno para fazer suas considera-
ções.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Quero dizer a Sales que aqui a gente está como quem se
encontra na porta do inferno, portanto, devemos dizer tudo o
que pensamos, tudo o que achamos, e tudo o que aqui for dito
deve ser interpretado como contribuição à melhoria da presta-

Encontro com Francisco Sales de Albuquerque,
Procurador Geral da Justiça de Pernambuco

Abertura
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ção jurisdicional e não como crítica destrutiva ou crítica mor-
daz a quem quer que seja.

Vamos procurar tratar das questões no plano objetivo,
sem necessidade de falar de pessoas ou casos concretos e
esperamos poder responder às críticas que nos sejam feitas e
colocar, também, as nossas ansiedades, as nossas apreen-
sões.

Juiz Laiete Jatobá Neto
– 1º Vice-presidente da AMEPE –

Permita-me só fazer uma intervenção. Em nome da pre-
sidência da AMEPE, quero pedir desculpas pela ausência do
Mozart Valadares. Por força de um compromisso inadiável, ele
teve que viajar de última hora. Mas não tomem isso como uma
desconsideração, todos sabem o quanto o Procurador é querido
aqui por todos nós.

Dr. Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Eu diria que talvez tenhamos, nessa atual fase histórica,
uma grande responsabilidade, nós que transitamos numa facul-
dade que passava por um período de redemocratização,
reafirmação da democracia. Eu acho que, olhando aquele tem-
po em que nos encontrávamos e o tempo em que hoje nos
encontramos, isso nos dá a exata dimensão do quanto esta épo-
ca nossa, a par de ser tumultuada e de crise, nos traz também
enormes perspectivas. Essa crise por que passamos não é só do
Judiciário, são as instituições que advêm de um período de
fechamento, que se encontram novamente com a sociedade,
que está se democratizando e que exige de todas as instituições
respostas mais ágeis, mais eficientes, mais eficazes e, sobretu-
do, mais efetivas. Ou seja, não é só o julgar, não é só você fazer
a prestação jurisdicional, mas é você fazê-la hoje com justiça.
E essa análise que nós fazemos, hoje, do Poder Judiciário, de
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todas as instituições, ela também leva você a dar uma revisitada
no passado.

Eu fiz questão de trazer dois textos, e minha argumenta-
ção vai se basear nisso para que, o que nós possamos fazer hoje,
advenha desse conhecimento histórico. É necessário você co-
nhecer um pouco do que fomos, para que possamos pensar esse
futuro, que temos que construr. Ele não vai acontecer por acaso
e digo que este século agora é o século da justiça de maneira
geral, do Poder Judiciário, das organizações vinculadas à Justi-
ça, porque a demanda pela realização dos Direitos Humanos
está muito grande, em todas as áreas, talvez por causa desse
fosso que se criou entre aqueles que têm mais e os que têm
menos. E essa compensação tem que ser dada por alguma ins-
tituição.

A instituição que, dentro de uma democracia, pode dimi-
nuir esse fosso e aproximar as classes é o Poder Judiciário. Essa
instituição que, hoje, pode fazer frente a essa demanda, pela
efetivação dos Direitos Humanos é o Poder Judiciário, é o Minis-
tério Público, a Defensoria Pública, o sistema de Justiça de ma-
neira geral.

Eu trouxe uma imagem que, não sei se os senhores se
recordam, mas saiu na Veja do dia 1 de setembro deste ano.
“Os brasileiros acham que a Justiça parece uma tartaruga”, é o
que diz uma pesquisa feita pelo IBOPE, para uma Associação
de Juízes. A associação pediu que os entrevistados identificas-
sem o Judiciário com um animal; veja os bichos que a popula-
ção mais associa à Justiça, bem como suas respectivas caracte-
rísticas, segundo os entrevistados:

“* tartaruga – lenta, experiente, tem longa vida, mas não
sai do lugar”;

* leão – perigoso, imponente e forte;
* cachorro – ataca, é companheiro, mas nem sempre se

pode confiar nele;
* raposa – só é ágil quando tem interesse. É experta, peri-

gosa e não é confiável;
* coruja – tem visão, é traiçoeira, atenta e observadora”.

Sem título-6 4/5/2006, 09:0815
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Essa imagem que a população, tem do sistema de Justiça,
segundo a Associação dos Magistrados contratou com o IBOPE,
advém de quê, como é que nós, hoje, passamos para a popula-
ção de maneira geral essas identificações, que na realidade é
um senso comum? Nessas últimas andanças por aí, a gente
começa a ver que tudo tem a sua razão de ser. E eu fiz questão
de trazer um texto que é muito interessante, ele faz um compa-
rativo entre o Poder Judiciário em Portugal e o brasileiro. E
como Portugal, após a redemocratização, tratou seu sistema de
Justiça e como o Brasil também o tratou.

E a partir daí, a gente tem um foco de como nós, que
temos o 3º grau, temos que fazer uma contribuição para modi-
ficação desse status quo e eu dou um dado que, vamos dizer, é
muito importante, porque a colonização veio calçada em dois
pilares, que é a questão da escravatura e a questão do não aces-
so à educação.

Tem um dado muito importante, de um livro recente, talvez,
um dos melhores livros, que é “A cidadania no Brasil”, de um
cientista político do Rio de Janeiro, José Murilo de Carvalho; ele
diz que, para todos os países, a educação ainda continua sendo
uma arma cívica. E a última pesquisa do IPEA, que é o Instituto de
Pesquisas Aplicadas, demonstra que para cada ano de educação,
você tem possibilidade de crescer até 20% de renda.

Nessa pesquisa, ele demonstra  que a África do Sul, do
período do apartheid até agora, conseguiu dar mais educação
ao seu povo do que o Brasil nesse mesmo período. Ele diz tam-
bém que, contrastando as duas Américas, a espanhola e a por-
tuguesa, Portugal nunca permitiu a criação de universidades na
sua colônia, diferentemente da América espanhola. No final do
período colonial, você tem em torno de 23 universidades na
parte espanhola da América, três delas no México, e cerca de
150 mil pessoas formadas nas universidades dessa área espa-
nhola. Só no México formavam-se 39 mil pessoas. Na parte
portuguesa, as escolas superiores só foram admitidas após a
chegada da Corte no Brasil, em 1808, quando vem expulsa, em
razão da invasão de Napoleão.

Sem título-6 4/5/2006, 09:0816
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E os brasileiros que quisessem e pudessem tinham que ir
para Coimbra ou para a Europa de maneira geral. Entre 1772 e
1872 passaram pela universidade de Coimbra 1242 estudantes
brasileiros. Comparando com os 150 mil da América espanho-
la, era uma taxa extremamente ridícula.

Então, essa base de formação do Brasil é retratada naquele
livro sobre os promotores de Justiça, recentemente editado. O
primeiro livro, que é de 1832, retrata os trabalhos dos promoto-
res em 1832. Eu fiz a checagem de todos os promotores que
oficiavam no estado de Pernambuco, nós não tínhamos, nesse
início, ninguém formado em Pernambuco, todos eles eram for-
mados ou em Coimbra ou em outra região do mundo ou eram
rábulas. Já na seqüência, em 1854, salvo dois que eu não con-
segui identificar onde tinham concluído os seus cursos, todos
os demais, em torno de 40 promotores, tinham concluído os
seus cursos já aqui na faculdade de Olinda.

E não existiam mais, em 1854, rábulas exercendo o ofício
do Ministério Público. Esse é um primeiro dado, ou seja, a base
da nossa cidadania nasce elitisada, porque só ia à Coimbra
quem tinha recursos. Segunda forma, é uma população ainda
de um regime escravocrata, que não tinha acesso a direitos. E
uma terceira constatação é que o Brasil perdeu, de 1500 a 1808,
trezentos e poucos anos de possibilidades de ter a grande arma
cívica à disposição da população, que era o ensino dado pelos
jesuítas que foram expulsos.

E aí o estado – efetivamente não o assumiu – vem assumir
posteriormente e ainda de maneira não universalizante, que só
conseguimos nessa década passada, através do Fundef, ou seja, a
possibilidade quantitativa, não qualitativa, de acesso à educa-
ção. Ela só advém, recentemente, no final da década de 80 e
início da década de 90, com o ensino fundamental obrigatório
para todos os entes e através da constituição de um fundo, que é
o Fundo de Desenvolvimento do Ensino, o Fundef. E ainda há
uma grande discussão, que é o ensino médio, ou seja, não há
recurso para o ensino médio e Pernambuco, hoje, desponta como
último estado da federação em indicadores de ensino médio.

Sem título-6 4/5/2006, 09:0817
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Conseguimos colocar as crianças na escola no ensino funda-
mental, entre aspas, porque é quantitativo, mas a qualidade, ain-
da, é o que nós buscamos no ensino. Então, para o que nós quere-
mos, que é a efetividade dos direitos, ele representa muito. A au-
sência dessa arma cívica, que é a educação, é um primeiro desa-
fio, para nós, que trabalhamos com o aparelho da Judicatura e do
Ministério Público a efetivação de um direito humano, que é o
direito humano à educação. Você não tem acesso a outros bens
produzidos pela sociedade senão através da educação.

E isso é uma primeira constatação e desafio nosso. Do
ponto de vista do Ministério Público, essa visão tem se dado à
especialização. Nós instituímos a Promotoria de Defesa do
Direito Humano à Educação e dentro dela locamos três cargos,
mas ainda há um déficit de visão e de comprometimento com
isso que se chama, eu diria, ações afirmativas, que em vários
países existem, ou seja, de todos os órgãos, inclusive da própria
Judicatura, esse é um primeiro dado.

O segundo dado é o próprio aparelho da Justiça. Esse
texto traz uma situação que retrata muito bem o Judiciário no
Brasil. Até 1808, você tinha, no Brasil, os julgamentos nor-
mais, através dos juízes de vintena, dos juízes ordinários e
existia uma Corte de Apelação no Rio de Janeiro. Somente
com a vinda da família Real para o Brasil, em 1808, é que o
Tribunal da Relação é transformado na Casa de Suplicação de
Lisboa, ou seja, como se fosse um Supremo Tribunal, as cau-
sas eram decididas nos Tribunais de Relação e eram encami-
nhadas para Lisboa.

Depois de 1808, pouca coisa se altera no Poder Judiciário;
você muda um pouco a seleção de membros da magistratura,
você cuida igualmente da removibilidade ou não do magistra-
do. Eu gostaria de ler um trecho, em que ele diz o seguinte: A
Constituição de 81, que vem inspirada na da América do Norte,
institui o regime federativo e, de parte, a Justiça, igualmente,
União e Estados, mas não regula de maneira ampla essa ques-
tão. Somente em 88 é que você tem essa regulação de maneira
muito expressa na Constituição da República, como poder, tem

Sem título-6 4/5/2006, 09:0818
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as autonomias administrativa e financeira reconhecidas no pró-
prio Poder Judiciário em algumas outras instituições.

Mas, essa parte vem dizendo que da redemocratização,
vamos dizer, de 37, que é quando se dá um fechamento grande
e os juízes perdem as suas garantias, o Supremo Tribunal perde
a sua autonomia, há intervenção. Mas a Constituição dos Tribu-
nais no Brasil, do Império para a República, muda pouco e
continua até 88. Ele diz o seguinte: você cria os Tribunais, mas
há como que uma solução de continuidade e não de rompimen-
to com as estruturas anteriores à República. Prova disso é a
própria composição do Supremo Tribunal Federal, que nasceu,
segundo Aliomar Baliero, com quinze juízes de notável saber e
reputação e elegíveis para o Senado, isto é, com 35 anos de idade
mínima. Ele traz o seguinte dado de análise: “Foram nomeados
48 horas depois de promulgada a Constituição e instalados qua-
tro dias depois dela no edifício da Relação, na Rua do Lavrador.
Aproveitou-se a maior parte do Supremo Tribunal de Justiça da
Monarquia, inclusive quatro conselheiros septuagenários, sete
sexagenários e quatro apenas com menos de 60 anos”.

Esse foi o retrato com que nós entramos na República, no
Supremo Tribunal Federal. E isso, de alguma maneira, começa
a influir no que a gente tenta mudar hoje, de 1891 a 2005, e que
está em discussão, com a composição dos Tribunais Superiores,
porque essa mesma forma de compor os Tribunais passa para os
Estados e esse déficit de cidadania, que nós apontamos ali,
decorre muito dessa ausência, eu diria, de uma construção em
que tem havido rompimentos. Em nenhum momento, houve
rompimento entre a transmigração do espaço da Colônia para o
Império e do Império para a República, e o aparelho Judiciário,
pelo menos naquilo que reconhece direitos civis, era até 1916,
início do século XX, antes do Código Civil, as Ordenações por-
tuguesas.

Então, ele diz, até 1916, os direitos civis dos brasileiros
estavam regulados pelas Ordenações; a lei penal começou em
1840, a promulgação de 38 e 40, com a reforma, e assim você
chega na República, na primeira metade de 1916, com os direi-
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tos políticos dos cidadãos, que estão reconhecidos no Código
Civil, que é o estatuto da cidadania.

Tivemos toda a Colônia, todo o Império e o início da Re-
pública com estatuto civil que eram as Ordenações, que exclu-
íam boa parte dos cidadãos. Feita essa análise, eu diria que ela
nos remonta a uma imagem. Não é, por si só, dissociada, ne-
nhum momento, dessa antiga realidade. Até porque, de lá para
cá, nenhum rompimento, dentro das estruturas do Poder Judici-
ário ocorreu absolutamente. As inovações são pontuais, você
não tem grandes modificações, nem na composição, nem na
forma de atuar, nem nos procedimentos.  Você tem os Juizados
Especiais de Pequenas Causas e, recentemente, a possibilidade
de o promotor fazer uma transação penal, numa ação de menor
potencial ofensivo de resto, o sistema como um todo, seja ele
substantivo ou adjetivo, permaneceu idêntico.

E nos defrontamos, hoje, com aparelho ainda insuficiente
para responder às demandas que não são mais individuais, são
demandas coletivas, de saúde, de educação, de transporte, de
habitação. Todos os problemas que são criados por esse fosso,
entre quem tem muito e quem tem nada, somos nós, do apare-
lho de Justiça, que seremos chamados, dentro de uma democra-
cia, a dar uma contribuição. E aí eu digo e credito a nós, do
sistema de Justiça, um grande papel neste século, e esse papel
será dado por nós mesmos, não por ninguém. Não é a norma
substantiva ou adjetiva em si, é a construção que nós viermos a
fazer da lei, porque o sistema de interpretação que você extrai
da lei, o sentido acabou. Isso hoje, em qualquer regra de inter-
pretação mais avançada, não existe mais, você dá o sentido à
regra. O tempo dá o sentido à regra, nos sistemas que têm uma
democracia razoavelmente forte, em que as decisões de uma
Suprema Corte não sejam alteradas por via legislativa. O gran-
de exemplo que eu dava, era o último julgamento do Supremo
Tribunal Federal, no que dizia respeito ao foro privilegiado,
onde o Supremo Tribunal deu uma interpretação em revisão a
uma anterior interpretação que houvera dado a Constituição da
República. Dizia respeito ao julgamento de ex-prefeitos pela
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Corte Suprema ou por Tribunais Superiores, ex-detentores de
cargos ou de mandatos eletivos, dizendo que eles não eram
mais, revisando súmula anterior, e, por lei ordinária, veio o
Congresso Nacional e disse, não vai ser assim, pois vai ter foro
privilegiado, a Constituição da República não permite.

Então, como a Suprema Corte dá uma decisão, em baixo,
por via ordinária, se modifica interpretação do guardião da Cons-
tituição. Que é a última palavra, no que diz respeito à interpre-
tação da Constituição, seja da Suprema Corte, não passível de
alteração via legislativa ou modificação constitucional.

Mas essa é uma segunda discussão. Então, para enfrentar
esses problemas, nós temos, na segunda instância, pelo que eu
pude levantar, colhendo de um trabalho do SEMAPE, essa se-
mana, entrados no Tribunal de Justiça, por ano, 12.500 proces-
sos. São julgados, ano, 7.500. Existe um saldo de ano a ano de
4.500 processos. A correlação entre entrados e julgados é da
ordem de 63%, e temos o estoque atual de processos de 44 mil
para julgamento.

Na 1ª instância, Pernambuco até que ficou com uma mé-
dia boa. A 2ª instância ficou com 63% de correlação entre
entrados e julgados, ou seja, Rio de Janeiro e Maranhão con-
seguiram, na 2ª instância, 140% e 110%, ou seja, a relação do
que se julga é maior do que o que entra. Na realidade, ele
conseguiu julgar a mais do que é posto. Pernambuco ficou
com 63%, ou seja, temos 27% de resíduo sempre, e na 1ª
instância, temos em torno de 37%, aliás, 47% de resíduo.

Entraram 179 mil processos, foram julgados 95, tem um
saldo atual de 84 mil e a correlação entre os julgados e entrados
é de 53 mil. O segundo dado que eu trazia, eu tinha comentado
na Associação dos Juízes para Democracia, na Fundaj, era com
relação à criminalidade, um dado que também é interessante,
porque nessa visão que temos tido, de protagonismo social,
poucos têm se voltado para analisar o que se faz. O que estamos
fazendo e aonde queremos chegar, o número de varas, qual a
capacidade de julgamentos? Como é que ela se instala? E sobre-
tudo seu material humano e tecnológico para fazer face a essas
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demandas. E eu fiz, por curiosidade, um levantamento no Tri-
bunal de Júri, entre os anos de 98 a 2001.

Para vocês terem uma idéia desse déficit do sistema judi-
ciário, mas não só dele, no ano de 98, tivemos como número de
mortes, em Pernambuco, em torno de 3100 homicídios. Fize-
mos uma tabela do que entrou na Central de Inquéritos, você
tinha 1,09 mortos, ou seja, vítimas, não era um inquérito, uma
vítima. Às vezes você tinha chacinas ou você tinha homicídios.
Então, dava em torno de 1.500 inquéritos, 1500 mortes só na
capital; 3000 no Estado. Isso daria para a capital em torno de
1462 inquéritos. Foram encaminhados ao Ministério Público,
nesse período, 45 inquéritos, ou seja, foram investigados 45
inquéritos, com 1,09 mortos e desses, denunciamos 43; mas no
ano base de 98, entre a data do fato e o julgamento, não houve
nenhum julgamento pelo Tribunal do Júri.

Em 99, diminui no Estado o número de mortos, mas o da
capital permanece idêntico, em torno de 1400. Teríamos em
torno de 1.390 inquéritos, foram encaminhados ao Ministério
Público 172, denunciamos 119 e, do ano base de janeiro a
dezembro, aconteceram dois julgamentos pelo Tribunal do Júri.
Em 2000, novamente em torno de 3.000 mortos, na capital
1.500, o número provável de inquéritos seria 1.392; o número
de inquéritos efetivamente remetidos foram 138; nós encami-
nhamos 100 denúncias ao Tribunal do Júri e houve o julgamen-
to, nessa época, de um processo pelo Tribunal do Júri.

Esse dado é de 2001. Recife entra com 713 homicídios,
teríamos em torno de 654 inquéritos, foram formalizados 318,
tivemos um número de 341 e aconteceram 145 julgamentos.
Deixe-me só fazer um esclarecimento, não é que não aconte-
ceram julgamentos nesse período, aconteceram julgamentos
pelo Tribunal do Júri, geralmente em torno de 100 julgamen-
tos por ano. Em 98, naquele ano base, aconteceram 3.000
mortos e 1.500 na capital, não foi julgada nenhuma morte
ocorrida no ano de 98, mas aconteceram 109 julgamentos de
158 marcados, ou seja, 31% foram adiados. Em 99, foram
marcados 215 julgamentos, aconteceram 175, realizados e
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marcados, ou seja, do indicador de 81% dos marcados, 39%
foram adiados. No ano 2000 foram marcados 209 julgamen-
tos, aconteceram 148, 71% do que foi marcado.

A par desses diagnósticos que foram feitos e que continu-
am sendo feitos, que é muito importante para que olhemos para
nossa sociedade, o Ministério da Justiça, quando esse novo
governo entrou, criou uma Secretaria de Reforma do Judiciário,
e essa secretaria trabalha com a parte instrumental, que o Jobim
fez. Uma grande pergunta, para responder a essa situação, o
que nós temos feito: como é que o Judiciário, o Ministério Pú-
blico, para enfrentar esse problema, têm trabalhado? Mais juízes,
mais promotores, mais delegados, mais polícia. Esse é o foco de
todos nós. Essa abrangência de resolução do problema, que não
é integrada, quando chega com isso que eu relatei agora, qual
vai ser a decisão que está sendo tomada pelo Tribunal e pelo
Ministério Público?

O Tribunal, o ano passado, nomeou mais 117 magistra-
dos, o Ministério Público, 34, houve concurso de delegado,
está havendo concurso para 2.400 agentes da polícia federal,
houve um concurso para guarda penitenciário. Mas alguns pes-
quisadores têm mostrado que essa não é a solução, e têm colo-
cado para a gente um desafio. Vocês que pensam o Judiciário,
que pensam o Ministério Público, o que fazer? Aí entra a Secre-
taria de Reforma do Judiciário, pois a reforma não é do Poder
Judiciário, a reforma é do sistema de justiça e aí se incluem
Defensoria, Ministério Público, Procuradorias dos Estados, a
própria advocacia.

E com Sérgio Renoir, a gente teve uma primeira conversa,
fazendo a crítica do nome, o próprio Conselho Nacional dos
Procuradores. Uma segunda é dizendo que o prêmio a que vá-
rios concorreram, aqui no Estado, é um prêmio que estimula
algumas novas práticas, e dentro dessas possibilidades, eu vejo
com muito bom grado e com otimismo o que tem acontecido
no Poder Judiciário, promotores, procuradores, magistrados,  têm
se preocupado com seu dia-a-dia. A minha obrigação não é
apenas e tão somente sentenciar um processo, não é fazer nú-
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mero; alguns têm tido essa outra preocupação, a resolução do
conflito, a pacificação social.

E a partir daí, alguns têm tido efetivamente algumas boas
práticas que nos dão a sensação de que vamos caminhar neste
novo século, por um outro caminho, com o Poder Judiciário e
com o Ministério Público. E sou bastante otimista. Essa semana,
eu estava vindo de Brasília, e li uma matéria muito interessante
no Jornal O Valor: a Associação dos Magistrados está contra-
tando a Fundação Getúlio Vargas para fazer o MBA para parte
de Gestão dos Tribunais e das Varas; pela primeira vez você
diz: o juiz, o juiz tem que aprender, se for ele a fazer a gestão
do seu ofício.

Isso traz alguns dados sobre o custo de um processo para
a sociedade. Quanto custa um processo? Não temos preocupa-
ção com esse tipo de coisa. Digo isso com sentimento porque
recentemente, eu, como procurador geral, pedi a extinção da
punibilidade, em processo que tem 18, 20 volumes, e quando
fui para a data da propositura da ação penal, datava da década
de 80,  um dos primeiros atos fora um relatório do Tribunal de
Contas dos Auditores. Auditores, juízes,  promotores, procura-
dores do Estado, e me veio a grande preocupação de pedir ao
economista para calcular a hora do auditor, a hora do conse-
lheiro do Tribunal de Contas, a hora do juiz. Depois do Tribu-
nal, desembargadores, procuradores, procurador geral, para
depois de 10 anos, 12 anos, você pedir a extinção da punibilidade
em cinco, seis linhas e sem nenhum conhecimento de quanto
custou para a sociedade.

Para que se mude, você tem que conhecer, ninguém trans-
forma o que não conhece, nós conhecemos a realidade da magis-
tratura, do Ministério Público, da Defensoria de Pernambuco, es-
ses dados do Tribunal para mim, em termos de percentuais, são
novos, porque nem a pesquisa que foi contratada à Fundação Getúlio
Vargas, continha os dados de Pernambuco da 1ª e da 2ª instância.
Terceira coisa, é que nós devemos trabalhar uma questão que é a
co-relação habitantes, número de pessoas que compõem o siste-
ma de Justiça e segurança, principalmente o de Justiça. Qual a
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correlação ideal que deve existir num país de terceiro mundo,
evidentemente, que não seja da Alemanha, que é de 5 mil habitan-
tes por magistrado ou por promotor de Justiça?

Evidentemente que a realidade do Ministério Público, em
alguns municípios, hoje, é um promotor de Justiça para 66 mil
habitantes, a nossa média da magistratura está em torno de um
magistrado para 20 mil habitantes, e do Ministério Público, está
para 23 mil ou 24  mil habitantes. Essa é a regra ideal? Qual o
número de processos que devem existir com relação ao número
de magistrados, de julgamentos? Têm varas em que pessoas
trabalham muito, e outras em que fazem pouco. Promotores
que deram 20 pareceres/ano. Tem promotor que dá 20 parece-
res/dia. Então esse conhecimento é necessário. Na Paraíba, em
todas as varas cíveis tem um promotor.

Aqui nós temos dois promotores para todas as varas cíveis
por distribuição. Já foi uma racionalização, porque a Paraíba
tem uma lei que quando cria o cargo na magistratura, cria au-
tomaticamente o cargo do Ministério Público, algo que não
pode ser, a caricatura do Ministério Público é outra. Temos que
sair de algumas áreas: casamentos, família. O Ministério Públi-
co tem que sair dessas áreas, e cuidar daquilo que é relevante
socialmente, de causas coletivas, mas para isso você tem que
ter um direito adjetivo ou uma interpretação do direito adjetivo
que boa parte da magistratura ainda não tem.

Temos tido um protagonismo muito bom dos Ministérios
Públicos no país e das Organizações Não Governamentais, mas
não temos tido pari passu o mesmo entendimento da magistra-
tura no que diz respeito à processualística coletiva. Trago um
outro dado à reflexão nossa: todas as ações de improbidades do
Ministério Público, todas, literalmente todas, 100% delas, que
foram decididas em 1ª instância pelos magistrados ou afastando
ou tendo indisponibilidade de bens, ou igualmente decretando
a perda de direitos políticos, todas elas, sem exceção, foram
cassadas na 2ª instância.

Não temos nenhuma decisão dessa confirmada em segun-
do grau, aqui em Pernambuco. E não temos quase nenhuma
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ação civil pública julgada. Nós tivemos duas, uma que foi de
Itapetim, na década de 80, sobre salário mínimo – essa teve
julgamento, porque também era impossível dizer que o traba-
lhador não tinha direito ao salário mínimo, é constitucional.
Mas, as demais que tratam de direitos humanos, de maneira
geral, educação, saúde, transporte de alunos, a questão de
improbidade ou meio ambiente, lixão, não temos nenhum jul-
gamento de mérito confirmado; e poucos também são os julga-
mentos de mérito em primeiro grau.

A judicatura não gosta dessa área coletiva, há uma extre-
ma resistência, inclusive a legitimação ativa do Ministério Pú-
blico. Isso é algo que traz alguns problemas; o Direito deixou
de ser individual, evidentemente que você tem causas individu-
ais, mas os problemas que somos chamados a resolver para
aproximar esse fosso não são mais causas individuais, são cau-
sas coletivas, é a licitação de transportes do Estado, que tem
que melhorar a qualidade para que o trabalhador não gaste
duas horas do seu tempo para chegar no seu trabalho.

E o juiz, quando pega uma causa dessa, tem que ter um
outro olhar, porque ele tem o seu carro para ir ao trabalho, mas
o trabalhador não tem. É um pedido para que as pessoas possam
sair do Hospital da Restauração e ser atendidas em hospital
particular, mediante pagamento de convênio do SUS. Eu retra-
tava que domingo passado, no incidente do procurador, eu fui
até o Restauração e nunca vou esquecer o que eu vi, porque é
uma guerra. Eu acho que todos os magistrados, principalmente
aqueles que oficiam nas varas da Fazenda, têm que visitar o
Restauração no sábado ou no domingo, na parte de trau-
matologia.

É algo com que você se estarrece, é inumano, e não há
como você não se indignar com aquilo. E nós somos chamados
a dar essa resposta, essa aproximação dentro do regime demo-
crático. Como os sem-terra, é o segundo exemplo, visitei nova-
mente os acampamentos dos sem-terra, e não é a questão polí-
tica que alguns colocam, as pessoas têm que ter acesso, têm
que morar. O Brasil, enquanto país, tem que dar essa resposta.
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Nós temos que dar essa resposta, enquanto sociedade.
Então, como você fazer isso dentro de uma legalidade? Eu digo
sempre: eu apoio o movimento dos sem-terra como procurador
geral, como cidadão e não tenho medo de ir até o acampamen-
to e dizer isso como procurador geral, e não me sinto suspeito,
em nenhum momento, para dar um parecer. Esse déficit de
cidadania de que eu falo é que tem que ter a pró-atividade, o
protagonismo da magistratura e do Ministério Público, porque
nos objetivos da República, da qual nós fazemos parte, está que
o Ministério Público é defensor do regime democrático, não é
qualquer democracia, é a democracia que está contida no arti-
go 3º da Constituição da República, que define a dignidade da
pessoa humana e a redução das desigualdades e da pobreza.

Então, se trouxermos isso para nossa prática, ninguém está
fora da legalidade absolutamente. E se trouxermos ainda mais,
todos os tratados e convenções dos quais o Brasil é signatário,
muito menos ainda. O pacto de São José da Costa Rica é riquís-
simo para a magistratura e para o Ministério Público, mas nós
também não nos atentamos para essa normativa internacional.
Então eu gostaria, de ter trazido todas as medidas que depen-
dem da autorização legislativa, que era a Reforma do Judiciá-
rio, mas acho que vocês conhecem, alguns são instrumentais e
não resolverão esse problema, poderão resolver um pouco da
morosidade do aparelho da Justiça. Mas essa questão, que é
nossa, da magistratura e do Ministério Público, dentro da de-
mocracia, é aproximarmos, de maneira legal, esse fosso. Essa é
uma decisão coletiva nossa, é uma decisão social, é uma deci-
são da sociedade, temos que olhar essa realidade, conhecê-la,
para poder transformá-la.

Não se transforma o que não se conhece. Nunca ninguém
transformou o que não conheceu, quando foi, foi como massa
de manobra ou foi como apenas uma pessoa a mais. Mas nós
não, porque temos a atribuição, que nos foi cometida, de reali-
zarmos o Direito, de dizermos o Direito aquém da Justiça e
além da lei. Eu diria que somos chamados a essa tarefa, e quan-
do, recentemente, foi baleado o segurança que andava comigo,
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e veio um jornalista querendo um escândalo, eu disse não. Isso
só reforça a minha convicção de que a gente tem que fazer
maior.

Esse é o compromisso, você fazer mais, porque a pessoa
que assaltou, quando eu o vi – evidentemente que não há ne-
nhuma justificativa social para prática do delito e nem correla-
ção – mas quando você vê a cor, era previsível, quando você
olha a vestimenta, igualmente. Então eu digo sempre que o
crime, no Brasil, tem raça e que a aplicação do Direito também
tem essa seletividade. Não é sem razão que a gente não conse-
gue fazer com que grandes sonegadores  nem saiam nas páginas
policiais e também igualmente não sejam condenados. Então
nós temos que ter essa tomada de posição primeiro; e aí vem a
conclusão, temos que trabalhar só uma coisa, só um vetor dessa
equação, que é aplicar o Direito isonomicamente, para todo
mundo, independentemente de classe social. Só isso resolveria
todo o problema.

Aplicar isonomicamente, sem preferências, sem deferên-
cias. Inclusive, e mais ainda, contra o próprio Estado brasileiro,
que hoje é quem mais fere os direitos humanos, todos eles:
educação, saúde, transporte, moradia. Moradia foi elevada a
condição social. O Estado de Pernambuco e a sua capital têm o
maior número de favelas do país. Pernambuco, junto com a
Bahia, Minas Gerais e até o Rio de Janeiro, são os Estados com
os maiores números de pessoas que moram em áreas subnormais,
em assentamentos subnormais, como aprendemos na URB Re-
cife. E qual o papel nosso nisso aí? Podemos exigir do Estado
que ele cumpra o que efetivamente lhe é posto?

O sistema tem esgrimido com uma defesa, que é a separa-
ção dos poderes. Eu não posso determinar porque a separação
dos poderes me impede. Aí a gente tem respondido e construído
da seguinte forma: nós temos três instrumentos normativos que
definem a arrecadação e a receita, a receita e a despesa do
Estado, que é o plano plurianual, a LDO e a LOA; a Lei Orça-
mentária Anual. Se você inclui a realização de despesa nesse
ciclo orçamentário, a discricionariedade do Poder Executivo
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cessou, não há mais discricionariedade do Poder Executivo que
lhe dê o arbítrio de dizer: “Não, eu não cumpro essa função,
que a Constituição determina que é prioridade”.

Construir escola para menino, que é prioridade constitu-
cional, pode ou não? Alguns magistrados têm dito: “Não, não
pode, porque o magistrado não pode dizer onde o Executivo
pode fazer”. Nós, de outra parte temos dito o seguinte: pode,
porque, se está no plano plurianual, a questão de diminuir o
déficit escolar; se está na Lei de Diretrizes Orçamentárias, aca-
bar com a evasão escolar, e se na Lei Orçamentária, há um
programa com destinação de recursos para isso, embora insufi-
ciente, mas há destinação, há a possibilidade de um magistrado
dizer: sim, o elemento de despesa tal se construa escola, por-
que é prioridade constitucional, está previsto no plano plurianual,
na Lei de Diretrizes. Então nós temos o entendimento de que
isso é possível, basta que a gente comesse a fazer.

Essas são considerações que, nas discussões, poderíamos
ter as provocações devidas; eu só gostaria, mais uma vez, de
agradecer a oportunidade, de dizer que fiquei muito feliz com
o convite da AMEPE, porque traz temas que são atuais. Essa
discussão, esse diálogo é muito importante entre as institui-
ções, cada qual saber como pode contribuir com a outra e,
enfim, esse tema de Direitos Humanos, que teve, durante mui-
tos anos, um sentido pejorativo, porque significava defender
bandidos, devemos esgrimir, com essa bandeira, em tudo que a
gente faz. O acesso à Justiça, igualmente, está nas primeiras
declarações de Direitos Humanos e está em todas as constitui-
ções democráticas do país; mas, também, acesso à Justiça não
significa apenas e tão somente acesso ao processo. Significa
acesso a uma decisão justa e efetiva e que torne reais os direitos
que estão nos tratados, nas convenções e nas constituições do
país. Eu agradeço a oportunidade.
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Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Um Estado Democrático reclama um Poder Judiciário
forte, independente, ágil. Por outro lado, desde  Constituição de
88, o Ministério Público assumiu o papel elevado de ser o olho
fiscal da sociedade como o procurador geral de Justiça pode
compatibilizar essa função de fiscal com o interesse de integrar
o Tribunal, através da vaga do quinto constitucional. Como é
possível conviver com essas pedras e tentações do poder e ao
mesmo tempo o dever de fiscalizar o Poder Judiciário?

Sabemos que o Judiciário tem suas mazelas e elas cres-
cem à medida em que não há uma crítica, não há uma cobran-
ça. E o Ministério Público, hoje, tem esse papel superimportante,
super-relevante, de fazer o estado democrático de Direito.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Eu tenho uma posição pessoal no que se refere ao quin-
to, que é de todos conhecida, eu sou contrário ao quinto, por-
que entendo, pela análise retrospectiva, que ele não atingiu
seus objetivos. A idéia originária do quinto constitucional, como
foi posto, era de oxigenar os Tribunais através da entrada de
pessoas que não compusessem a magistratura de carreira, como
existe em outros países, pessoas do Parlamento, pessoas do povo,
às vezes compondo os Tribunais.

A idéia era essa, ou seja, trazer a prática e o conheci-
mento da advocacia e igualmente do próprio Ministério Públi-
co para os Tribunais. Em termos formais, isso é uma excelente
idéia, mas não na prática cotidiana da sociedade brasileira. O
Judiciário era feito pelo privado, o capitão chegava aqui, era o
donatário era o juiz, o executor da sentença, ele era tudo. Essa
é a origem da Justiça brasileira que durou, toda a colonização e
o Império, ela teve esse cacoete, de privatização do que é pú-
blico.
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Então, essa cultura brasileira não se afina com esse tipo de
coisa, de ter tanto o advogado, quanto o Promotor de Justiça
dentro de um Tribunal, levando aquilo que lhe é próprio, por-
que essas pessoas, quando entram no Tribunal, a prática tem
demonstrado que a pessoa é mais juiz do que os outros, os da
carreira. Há um desafio dele perante os demais, como se qui-
sesse comprovar que é tão bom quanto. E são.

Eu disse, em discurso no Tribunal, que não via razão para
nenhum desembargador votar em branco ou nulo, salvo se fos-
se por princípio, porque éramos feitos da mesma carne e qual-
quer daqueles era tão a mais honesto quanto o mais honesto da
Corte. A grande maioria da 1ª entrância da magistratura e do
Ministério Público discorda. A carta do Recife, no Encontro
Nacional dos Membros do Ministério Público, subscreveu, di-
zendo ser contrário ao quinto constitucional.

A segunda questão, com relação à nomeação do procu-
rador geral, é a mesma discussão hoje no Poder Judiciário. O
Jobim está trazendo, com muita propriedade, embora discor-
de da forma como ele tenha dito, nas várias palestras que fez.
Ele diz o seguinte: magistratura não tem legitimidade social,
quem tem legitimidade é o Poder Legislativo e o Poder Execu-
tivo, que é eleito pelo voto. Magistrado não é para decidir
política pública, esse tem sido o discurso do Jobim em várias
ocasiões.

Magistrado não é para definir política pública, quem defi-
ne política pública é o Poder Executivo e o Poder Legislativo.
Magistrado aplica a lei que está posta lá e só, porque não tem
legitimação social. Bom, mas ele traz uma questão interessan-
te, você não só se tem legitimidade pelo voto. Essa legitimação,
decorre da própria Constituição. Se a soberania divide o poder
e diz que são órgãos da soberania do Estado, assim o são. É por
definição constitucional que decorre essa legitimação de cons-
tituintes que então tinham a legitimação política e social e as-
sim o fizeram e escolheram. Poderiam ter escolhido de maneira
diferente, poderiam dizer que o magistrado seria eleito, que o
promotor seria eleito, como outras nações o fazem, mas  não o
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fez. Disse que a legitimação decorreria da entrada mediante
concurso de provas e títulos, então esse é um argumento.

No caso específico do procurador geral, eu defendo que
o procurador geral seja eleito junto com os parlamentares, ou
seja, os procuradores ou membros do Ministério Público, que
estejam na carreira há tanto tempo, se apresentem como can-
didatos e sejam eleitos pela sociedade. O que hoje o Ministé-
rio Público defende, são direitos da sociedade. O que hoje
estamos levando aos Tribunais, e que ainda há uma incompre-
ensão por parte do Judiciário, é que quando o Ministério Pú-
blico demanda, ele está demandando em nome da sociedade.
Se está pedindo mais saúde, está faltando leito no Restaura-
ção, ele não está pedindo em nome próprio; se eu estou pedin-
do que melhore o transporte, é porque milhões de trabalhado-
res estão necessitando de transporte; no Centro do Orçamento
do Ministério Público seja destinado o pagamento de subsí-
dio, e que não atenda a sua finalidade real, que é de ter polí-
ticas instrumentais próprias, para promover a defesa da so-
ciedade.

Então eu vou mais além do que a proposta, embora isso
seja para alguns rechaçado sob o argumento de que: “Ah! Vai
haver política partidária, vai ter corrupção”. Bom, e como é
que nós medimos isso hoje? Qual a interferência da política
dentro do Ministério Público ou dentro do Tribunal de Justi-
ça, onde todos somos concursados, alguns por antiguidade
chegam e outros foram eleitos pela classe? Como é que nós
medimos a corrupção que eu digo, o favorecimento de uns e
outros? Porque a corrupção não é só o dinheiro, é o favore-
cimento.

Temos esses três ditos: a corrupção por favorecimento, a
corrupção desvio e a corrupção solapamento, como diz Manoel
Gonçalves. Alguns países, em algumas áreas, já solaparam to-
das as instituições, e estamos correndo grave risco nessa ques-
tão. O segundo grande enfrentamento nosso é contra a
corrupção. O grande enfrentamento da magistratura brasileira,
do Ministério Público brasileiro é a corrupção, em todos os
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níveis. Então aí, respondendo às duas perguntas, eu diria ape-
nas que, no que se refere ao quinto constitucional, eu tenho
uma opinião, sou contra. Se fosse para  ele persistir, deveria ser
eleito e retornar para a instituição. Mas teve-se uma idéia de
que isso causaria problemas com a Ordem dos Advogados, por-
que você não pode sair da advocacia, ir para magistratura nesse
período, e como era que você se manteria quando retornasse a
sua atividade de advogado?

Para o Ministério Público, não teria grande problema, você
tem a carreira, mas para os advogados teria problema. No caso
do Ministério Público, se fosse para  mantê-lo, que ele tivesse
mandato; ele fica durante dois anos, mas retorna à instituição
após esse período, sem direito a recondução. No caso do pro-
curador geral, não deve ter a recondução, o mandato deve ser
ampliado, deve ficar por três anos. Dois anos é período curto,
quatro anos é demais. Três anos dá suficiente. Só colocando um
dado, eu tenho dois anos; governador tem quatro, seis meses
dos quatro anos do governador, ele não pode realizar despesas,
como nomeação, como criação de novos cargos. E eu tenho
iguais seis meses para  também não fazer isso.

Então, há uma ausência de isonomia entre pessoas que
têm mandato e investidura a tempo certo, porque se ele tem
seis meses nos quatro anos, para  não realizar tais despesas pela
Lei de Responsabilidade Fiscal, o presidente do Tribunal de
Justiça, o procurador geral, o presidente do Tribunal de Contas
também têm igual prazo, isso fica muito injusto e a administra-
ção fica muito constrita a um ano e seis meses de gestão.

Juiz Eudes dos Prazeres França
– Diretor da CAMPE –

Bom dia! Sales, eu acho muito oportuna essa sua obser-
vação de representante do Ministério Público, eu não digo pre-
encher uma lacuna, que na realidade não existe uma lacuna,
mas ocupar esse espaço aberto no que diz respeito à atuação do
representante do Ministério Público, em relação às causas cole-
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tivas, ou mesmo, às causas sociais. Eu acho isso extremamente
importante.

Quando você faz essa colocação, eu acharia que, talvez o
espaço que o representante do Ministério Público deixasse em
relação aos direitos individuais, poderia, muito bem, ser ocu-
pado pelas defensorias públicas, desde que as defensorias pú-
blicas fossem fortalecidas. Quanto a serem fortalecidas, eu ain-
da fico meio curioso diante dessa palavra. Edvaldo começou
falando de um Poder Judiciário forte. Eu tenho 20 anos de ma-
gistratura, ouço essa palavra de Judiciário forte e até hoje eu
não sei o que é um Judiciário forte.

Do outro lado ele é forte quando tem autonomia financei-
ra e me parece que não é nesse sentido que a gente queria um
Judiciário forte. A gente queria um Judiciário forte no sentido de
realmente um Judiciário atuante que correspondesse aos anseios
da sociedade. Mas o que me deixa meio triste é que nós, indi-
vidualmente, não temos solução nenhuma, mas sabemos que,
em nível de elites, se tem todas as soluções que procuramos e
que desejamos de agilidade do Judiciário, de eficácia das deci-
sões.

Essa leitura de estatística, hoje não impressiona mais nin-
guém. Dentro dessa estatística  você pode fazer uma estatística
paralela, é muito interessante dizer: “O Judiciário de Pernam-
buco recebeu 30 mil ações”. Ótimo! Mas quando a gente vai
para as estatísticas, também em nível federal, a gente vê que
quarenta e oito por cento são exatamente de ações, em que o
Estado é o interessado. Quer dizer, então o Estado, hoje, de-
manda e é demandado, simplesmente pretensão a resistência
ao Direito. Um colega nosso, hoje advogado, com uma questão
tributária muito bem resolvida dentro dos Tribunais, foi conver-
sar com um fiscal da Receita e disse: “Isso aqui já é reconhecido
pelo Supremo”. “Mas a Receita não reconhece isso não”, res-
pondeu o fiscal.

É isso que nos deixa tristes, individualmente, a nível até
mesmo de associação, não se tem como exercer uma força para
mudar. Sabemos que as coisas vêm lá de cima e nos são postas.
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E a minha reflexão é essa, de você, como procurador, que tem
toda essa atuação, como é que poderia agir? Que tipo de pro-
cedimento teríamos para  realmente – eu usei essa expressão
e vou usar de novo – para furar essa bolha, para provocar a
coisa de cima para baixo, que as pessoas também acordem e
também sintonizem com a sociedade.

Os paulistas quatrocentões saem hoje de helicóptero, de
seus prédios de coberturas, vão para  suas empresas e voltam.
Eles não estão ligando para nada que tem aqui em baixo; a
gente sabe que a parte de cima pouco se lixa para Justiça e a
parte de baixo não tem acesso nenhum à Justiça, essa é a grande
verdade.

Sonegador é pobre, os ricos têm incentivos fiscais; você
não precisa sonegar se você é industrial. E a preocupação é
essa, como se pode, em nível de estado, em nível nacional,
realmente se criar ou se ter uma idéia para se furar essa bolha?
Soluções, eu tenho para mim que nós não temos individual-
mente, não temos até mesmo como classe, mas sabemos que
outros têm as soluções na hora em que quiserem fazer. Quando
me fizeram a pergunta, na propaganda eleitoral, por que o pro-
cesso eleitoral funciona, eu disse: porque querem que ele fun-
cione. Os prazos são de 24 horas; as citações, notificações são
feitas via fax; então funciona por que o processo eleitoral inte-
ressa a uma elite que, para  se manter no poder ele tem que
funcionar.

A Justiça Eleitoral agora, em 45 dias, decidiu 240 repre-
sentações; todas com direito de defesa, com liminares e com
intervenção de representante do Ministério Público, e o proces-
so andou. Por quê? Porque se quer, é interesse da elite que o
processo eleitoral seja assim, para que tais e tais governantes
ocupem o poder. Agora, na hora em que o Estado não quer que
o Poder Judiciário seja atuante, que responda à sociedade, ele
cria todo esse mecanismo de entrave. Até hoje, nessas discus-
sões de reforma do Judiciário, a  gente sabe que o problema não
é discutir o Judiciário, o problema é discutir uma reforma pro-
cessual que favoreça o Judiciário.
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Seria acabar com os mecanismos muitos recursos, etc,
etc. E como furar essa bolha? Essa é a minha reflexão e a minha
pergunta.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Eu diria em primeiro lugar: conhecendo. Eu acho que
aí – discordando um pouco – a estatística é um instrumento
importante e vou lhe dizer por quê. Eu tenho discutido, com
alguns membros do Ministério Público, a necessidade de mos-
trarmos o problema para a sociedade, no que diz respeito à
sonegação. E pedi a ajuda de Honório: quantas sentenças ele
tinha de condenação de sonegador? Há quanto tempo? E qual o
tratamento que foi dado?

E vamos começar a fazer o contraste, entre decisões de
crimes contra o patrimônio de pessoas pobres e esta outra rea-
lidade aqui, vamos dizer os dois estamentos da sociedade bra-
sileira; as pessoas que têm recursos e os que não têm, e como é
que está se dando a aplicação do Direito a essa realidade, às
vezes, o mesmo tipo penal e, às vezes, a injustiça, que é legal.

Veja só a questão dos crimes contra a ordem tributária:
você sonega milhões, milhões e milhões, é pego uma vez, la-
vra-se o auto, o processo corre, o cara vem e paga. Quando o
Ministério Público pega, representa-se, ele corre para pagar,
instiga a impunibilidade, extingue-se antes do oferecimento da
denúncia – agora até na fase do cumprimento da pena – o pes-
soal aplica o Refis federal, que é algo que não entendo, mas
está se aplicando.

Tem uma grande discussão aí, se ela integra essa norma
no sistema penal, seria norma nacional, e, portanto, não pode-
ria haver divergência de aplicação, porque ela seria lei penal,
embora a lei lá em cima  trate de tributos federais, tributos de
maneira geral, impostos e contribuições da União.
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INTERLOCUTOR 1

Você sabe que essa questão da extinção da punibilidade
antes do recebimento da denúncia foi vetada pelo presidente.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Você vê aí a seletividade do próprio sistema, ou seja, o
cidadão que rouba um celular, passa alguns anos na cadeia; o
cara que rouba 12 milhões de qualquer segmento econômico,
nem vai preso, Cohen fez um traçado interessante, ele disse,
você tem dois tipos: a criminalização primária e a secundária.

Na criminalização primária, você tem duas possibilida-
des, que é a imunidade legal, que você não alcança, ou a cul-
tural. Nesse caso, no Brasil, ela é cultural e é legal, porque
culturalmente não se tem a força social de se aplicar o Direito,
é tanto que no julgamento, a gente tinha os três “p”, prostitutas
não existem mais, aí ficaram preto e pobre.

Essa ainda persiste; agora, é algo que estigmatizou a apli-
cação do Direito, que para  furar essa bolha, eu diria que é isso
que a gente está fazendo. A área de baixo da magistratura naci-
onal começa a se indignar, porque ela está notando que tem
sido utilizada, ao longo do tempo, para  aplicar um Direito que
não faz justiça. Então, esse sentimento que vocês estão tendo
em Pernambuco, não estranhem, ele é nacional e também do
Ministério Público. Esse sentimento de que estão me utilizan-
do, não é bem assim. Como é que eu posso botar um cara na
cadeia porque roubou um celular, mas não posso botar na ca-
deia um cara que desviou 12, 15, 20 milhões, 36 milhões?

Ou o cara que tinha uma empresa desviou todo o recurso
constituiu uma nova, limpinha, mas a anterior é mais suja do
que poleiro de pato. A nova está limpinha, zerada, sou
honestíssimo. Essa é a nossa realidade. Como furar essa bolha?
Eu digo: conhecendo. A primeira ação de lavagem de dinheiro
a gente fez agora, no Ministério Público. A lei de lavagem de
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dinheiro é de oitenta e pouco, noventa e pouco, do final da
década.

A segunda coisa que a gente tem que conhecer, é desmis-
tificar um pouco essa questão de sigilo. O sigilo tem servido de
biombo para prática de crime, o sigilo bancário é um direito da
personalidade, que não tem nem status constitucional. Não tem
e eu defendo, não tem. Aliás, em algumas interpretações, a conta
da prefeitura é sob sigilo. Conta de prefeitura sob sigilo? Que
história! E mais em inquérito civil público ou em ação de
improbidade administrativa o magistrado dizer: “Corre sob se-
gredo de Justiça”. Ação civil pública por ato de improbidade
administrativa; o cara dá um despacho decretando sigilo na ação,
não é nos documentos que já são resguardados pelo sigilo legal.

Então, isso está acontecendo. Furar essa cápsula, isso vem
pela articulação das instituições. Em primeiro lugar, se você
tem uma legislação que não impede. Hoje, interpretar é atribuir
sentido, não é tentar retirar sentido, nem legislatório, essa coisa
é do século passado, você atribui sentido de acordo com a cul-
tura, essa é a razão.

Tem um excelente livro, talvez um dos melhores livros
escritos sobre a desconstrução da decisão no habeas corpus de
Jobim, que está julgando a questão da investigação do Ministé-
rio Público. Eles pegaram o voto do ministro e fizeram a
desconstrução do voto; dois autores, dois doutores: em Direito
Penal em Direito Processual Penal.

Ele está interpretando um Direito novo, com base no Di-
reito velho; todos os argumentos, vamos dizer, a interpretação
histórica não se aplica ao caso. Você tem um fundamento de
legalidade que é outro; uma Constituição do Império, o código
de 40 não pode fundamentar a Constituição de 88. Então eu
acho que é um dos melhores livros. Lá está posto o seguinte: a
pessoa entra na casa de um cidadão dos Estados Unidos e o
pega praticando um ato de sodomia. Ele não tinha poderes para
entrar lá, foi fazer uma intimação e o cara é preso. Depois ele
entra com uma ação de reparação contra o Estado. Ele defende
que estava na intimidade dele e que não poderia, uma pessoa
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que foi levar uma intimação, ter entrado na residência dele da
forma que entrou. Houve uma grande discussão, isso foi na
década de 80, 86 para  ser preciso. Recentemente,  quase 20
anos depois, é que foi alterado. Eu consultava a defensora do
precedente e dizia que vivemos algo parecido aqui, com a ques-
tão do concubinato. Esse é o cuidado que a gente tem que ter
com a questão do precedente, para não constritar a magistratu-
ra e também, de alguma forma, impedir o avanço dessa inter-
pretação social. Essa constatação que  estamos tendo, de que
hoje, no Brasil, o Direito está sendo dado ao maior número de
pessoas, é uma realidade.

Os juizados especiais estão atingindo classes que antes
não atingiam; então, a democratização do acesso está se dan-
do, de alguma forma, em termos numéricos, é só a gente ver os
números nos Tribunais. Evidentemente que a constatação de
antes aqui é verdadeira, 63% das demandas são próprias dos
Estados, da União e dos municípios, na parte fiscal, execuções
fiscais, ou contra o Estado. Mas quem mais demanda hoje, den-
tro da federação, são os próprios Estados, os entes federativos,
mas eu acho que uma boa prática para  a gente furar isso é o que
nós estamos fazendo. E mais, ter uma construção de aplicação
do Direito de maneira coletiva, que atinja um maior número de
pessoas, sempre priorizando essas ações. Eu acho que aí, esse
sentimento de tornar forte o Judiciário, é essa prática, ou seja,
a sociedade reconhecer no Poder Judiciário algo que passou a
reconhecer no Ministério Público.

Por que hoje temos essa credibilidade? Ela não é de graça,
é porque a gente passou a sair de dentro do Fórum, de dentro do
gabinete, ir ao encontro da demanda, e escutar Dona Maria,
Seu José. E quando promotor, muitos colegas, que hoje são
magistrados, diziam: “Sales, eu não vou ouvir esse povo não.
Tu escutas?” Escuto. E isso é a prática, quem for promotor sabe.
Você chega no gabinete do promotor no interior, está a fila de
gente, porque não tem defensor, e ele faz esse papel.

Essa aproximação se deu  esse movimento que está acon-
tecendo na magistratura, que é nacional, de aproximação com

Sem título-6 4/5/2006, 09:0839



40

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  2  –   p.  1–80  –  out.   2004

a sociedade, ele vai trazer rapidamente essa legitimação, por-
que têm muitos magistrados também engajados nessa ques-
tão dos Direitos Humanos. Cada vez mais você vê magis-
trados falando nessa questão e defendendo-a. Eu acho que
essa legitimação, essa fortaleza do Poder Judiciário vem da
legitimação social, não virá de lei, não  virá de outros po-
deres, é a construção mesmo, é nossa, é do dia-a-dia.

O Ministério Público, qual o papel dele? Eu acho que é de
defesa do sistema de Justiça, de uma decisão justa; e essa crítica
aos Tribunais e à magistratura  deve ser exercida de uma manei-
ra muito firme. Essa crítica é construtiva na medida em que eu
digo: isso aqui não está funcionando de maneira correta, ou
deve funcionar assim, apontando como procurador geral ou
como membro do Ministério Público. Ela não vem em despres-
tígio da Justiça, ela vem nesse prestigiamento. Essas pequenas
questiúnculas que se tem, entre ministério e magistratura, em
primeiro lugar, são pontuais, pontualíssimas; no demais, há uma
grande prestação de serviço, e nós temos um fator agregante,
agora, que é a mídia.

A Justiça nunca esteve tanto na mídia como agora. Para
nós, do Ministério Público, foi a melhor coisa, porque to-
dos os dias você tinha essa discussão no Ministério Público;
vai julgar a questão dos poderes investigatórios do Ministé-
rio Público; o Ministério Público está investigando e que-
rem trancar isso. Então, o Ministério Público, de alguma
forma, foi colocado na mídia combatendo a corrupção. E
alguns outros dizendo: “Não, não pode combater a cor-
rupção”.

Esse foi o sentimento que ficou na população, e isso a
gente soube estrategicamente aproveitar porque era neces-
sário aproveitar, como continua sendo. Ou isso se resolve
agora – os poderes investigatórios do Ministério Público –
ou não se resolve mais, esse é o ponto sem retorno. A deci-
são deve ser assumida pelo Ministério Público, de maneira
definitiva e ele deve cuidar das outras coisas. Se assim não
for feito, que a polícia, que os órgãos de sistema do segu-
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rança pública, definitivamente, se estruturem para fazer o
seu papel, porque também a gente não pode substituir a po-
lícia.

Juiz Luiz Mário de Góes Moutinho
– Diretor Jurídico da AMEPE –

As colocações que o procurador geral fez  talvez expli-
quem um pouco a dimensão que o Dr. Sales adquiriu na socie-
dade, em termos de legitimidade, a dimensão que deu ao cargo
de Procurador Geral da Justiça, nesta sua gestão. Parabéns pela
atuação!

As colocações feitas foram bem gerais, bem amplas, mui-
to pertinentes; e eu queria fazer uma observação um tanto quanto
mais específica, aparentemente menor, mas que tem sido causa
de graves danos à imagem do Judiciário, principalmente no que
diz respeito a sua confiança.

Foi chamada de coruja, foi chamada de tartaruga, foi cha-
mada de leão, de raposa, essas imagens de perda de credibi-
lidade, de desconfiança, até de certeza de que não é confiável
o Judiciário, passam por uma série de fatores, alguns mais am-
plos e outros mais específicos. E o que eu vou tratar é um pouco
mais específico. Aqui em sua fala fez referência ao período de
37 quando as garantias da magistratura foram completamente
sacadas do Direito Positivo, quer dizer, da norma jurídica.

Hoje, essas garantias na legislação existem, estão lá escri-
tas, garantia da inamovibilidade, garantia da irredutibilidade,
enfim, todas as garantias que todos aqui já conhecem. E eu
queria me ater especificamente à garantia da inamovibilidade,
que aparentemente é uma questão de colocar o juiz aqui ou o
juiz ali, sem maiores conseqüências do ponto de vista da credibi-
lidade do Judiciário.

Mas a fragilização dessa inamovibilidade existiu efetiva-
mente na Constituição de 67, quando se criaram cargos de juiz
substituto, no âmbito da Justiça Federal. As razões daquele pe-
ríodo, todos conhecem, porque se queria ter um Juiz para  aqui
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ou para  ali. O fato é que isso parte de nossa cultura, que torna
até difícil enxergarmos os prejuízos dessa movibilidade, que
temos na prática, embora na lei, ela diga que é inamovível. Ela
não diz o juiz titular, o juiz substituto, o juiz de 1º grau, diz os
magistrados são inamovíveis, todos são inamovíveis.

O fato é que a fragilização disso tem sido uma constante,
a quebra, inclusive, das regras de substituição automática tem
sido uma constante. O gestor público, por uma razão que não
se conhece, apesar dos atos administrativos serem públicos e
impessoais, ou deveriam ser, quando um determinado juiz sai
de férias, é estabelecido normativamente e previamente que o
substituto automático será um outro juiz, e aquele juiz é afasta-
do e vem um outro para ali atuar, ou um determinado juiz que
é substituto, portanto não é titular, está respondendo por uma
vara, e ele é sacado, por uma razão que se desconhece, e um
outro é colocado.

Essa questão, que aqui eu não estou pondo em dúvida, é
se o juiz foi sacado por uma atuação no processo, ou um outro
foi designado para atuar num determinado processo. A questão
é que para as partes daqueles processos que estavam sob o
cuidado daquele juiz, todas elas têm o direito de indagar por
que esse juiz saiu e por que um outro veio. Será que este veio
para o meu processo? Será que este saiu porque era do meu
processo? Será que ele ia julgar assim para  mim? Será que ele
ia julgar assado?

Essa quebra da inamovibilidade, principalmente dos juízes
substitutos, virou uma brincadeira no Estado de Pernambuco.
Eu tive a infeliz constatação, quando estive em Brasília, no Con-
selho da AMB, que isso é uma prática no Brasil inteiro. Seria
essa uma das razões pelas quais não se confia na Justiça, pelas
quais se tem dúvida? Quer dizer, não apenas por uma atuação
jurisdicional, mas também por uma gestão dos recursos, huma-
nos, do material humano, o juiz sendo tirado, sendo colocado,
mudando para lá ou para cá.

Houve um desembargador aqui que, numa determinada
sessão, chegou a declarar que isso não seria muito próprio de
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uma administração norteada pela impessoalidade, norteada pela
publicidade e principalmente pela moralidade, até porque o
juiz, sendo substituto, resolve um processo de grande repercus-
são e dali ele sai e vai para  outro lugar, e resolve um outro de
grande repercussão, e dali ele sai e resolve um de outra grande
repercussão.

Essa é uma colocação que eu queria fazer e ouvir sua
opinião em relação ao Ministério Público, que goza da mesma
garantia. Como essa garantia da inamovibilidade tem sido tra-
tada no âmbito do Ministério Público?

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

O comparativo entre 37, 67 e 88 guarda algumas propor-
ções. Evidentemente, em 68, quando você teve por decreto afas-
tado o juiz, membros do Supremo, guarda, eu diria, essa grande
distância pelo substituto da decisão, ou seja, nós vivemos um
outro momento político, econômico, social.

Então há essa distância histórica. Eu não traria como qua-
dros que pudessem ter a mesma repercussão que se tem hoje,
até porque aqui somos o grande exemplo de que não estaríamos
reunidos para discutir o mesmo fato; mas eu diria que o grande
remédio para esse tipo de coisa é jogar luz.

Eu digo sempre, naqueles fatos ou atos administrativos
que são obscuros, você joga luz. E o observatório da Justiça,
assim como as associações de classe, a própria dinâmica faz
com que isso ocorra, tenha mudanças. E digo isso com a visão
da minha instituição. O Ministério Público passou por um pro-
cesso em que os promotores substitutos migravam; e hoje isso
quase não existe, eu diria.

A grande prova recente, eu acho que se teve com a própria
magistratura: um magistrado e um promotor se desentenderam;
o presidente do Tribunal chegou a ligar para mim, sugerindo
que o promotor era substituto, se não poderia tirá-lo. Eu disse
que não tirava, que o promotor só ia sair de lá quando quisesse.
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Isso é muito da postura do gestor, e também de algo claro, que
é a razão de substituição automática. A regra de substituição
automática está lá no considerando da portaria.

Juiza Andréa Epaminondas Tenório de Brito

Quando uma promotora sai de férias, não tem um subs-
tituto automático e às vezes a vara fica vinte dias, até as férias
toda esperando que outro membro do Ministério Público ocupe
o cargo. Eu não consigo entender por que não se cumprir uma
tabela automática.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Você não tem como cumprir a tabela de substituição
automática, mesmo os substitutos que são da capital, substitu-
tos, há anos. Devo fazer uma remoção agora em dezembro,
mas para pouquíssimos cargos, porque também não se tem como
sair, não se tem como puxar o cobertor.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Nós temos uma Promotoria Cível, uma Promotoria Cri-
minal, uma Promotoria de Defesa da Cidadania e uma Substitu-
ta da Capital, são quatro órgãos. Alocados nesses quatro órgãos,
existem vários cargos; os titulares estão, alguns deles, nas suas
titularidades. Alguns que concorreram para  área criminal, às
vezes pedem para permutar o exercício, ficar numa área cível.
Geralmente o Ministério Público defere. Quem não  tem espe-
cialidade na área da criança, troca porque não gosta, gosta da
área cível; então a gente tende a fazer isso.

Essas quatro Promotorias coexistem. A que teria, em tese,
que fazer essas substituições automáticas, seria a Promotoria
Substituta da Capital, só que está quase que totalmente vaga. Aí
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chega o primeiro, quem é o primeiro substituto? É fulano. Fula-
no ou já está acumulando ou não pode, por alguma razão. Tem
uma tabela, só que ela não é cumprida.

Juiza Andréa Epaminondas Tenório de Brito

Todos os juízes substitutos do Fórum têm ido para o elei-
toral, e só ficou Andréa trabalhando no Fórum. Automatica-
mente eu vou responder por todos os outros, porque um vai
cobrindo o outro, e no fim chega em mim.

Se só tiver eu lá, todos os processos vêm para  mim; então
numa emergência, eu poderei ir lá e apreciar aquele processo.
Me parece que o Ministério Público não pode ser assim.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Do quadro de 454 membros do Ministério Público, você
tem 145 cargos vagos. Na 1ª são 55 cargos. Eu nomeei 37, e
esses 37 estão acumulando já a 2ª, muitos deles estão na 2ª, e
eu não posso trazer da 1ª para a capital.

Eu teria que promover da 1ª para  a 2ª, o de 2ª para a 3ª; só
que se eu fizer isso, eu não tenho recurso para  nomear nova-
mente os 51 que estão esperando serem nomeados, que já pas-
saram no concurso. Então, respondendo, você tem a tabela, a
comunicação, ela é automática; o próprio promotor, quando se
declara suspeito ou impedido, ele mesmo comunica ao Conse-
lho Superior do Ministério Público.

Juiza Andréa Epaminondas Tenório de Brito

Existe uma tabela. Não precisa o Presidente do Tribunal
de Justiça designar. A gente pega a tabela e vê, se o meu primei-
ro substituto legal não estiver, eu vou para o segundo, vou para
o terceiro e eu vou achar alguém que possa atuar naquele pro-
cesso. Mas aqui na capital, eu acho que eles não conhecem
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essa tabela, eles não sabem. Eu passei mais de 20 dias sem
promotor, e todo mundo a quem eu perguntava dizia: “Não.
Precisa uma designação do procurador geral”.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

O Tribunal, quando criou o cargo, não houve nenhuma
comunicação ao Ministério Público; então não houve condição
de fazer a designação porque inexistia o cargo.

Então, você ia trabalhar sem regime de acumulação, só
apenas nesse caso. Nos demais, existe a tabela de substituição
automática. Essa semana, foi publicado o quadro geral do Mi-
nistério Público, onde a gente está refazendo a própria tabela,
em conta da ausência, e vai colocar além de três, quatro ou
cinco na esteira. É o 1º, o 2º, o 1º substituto automático, o 3º. Aí
ele encerra não há essa coisa que a magistratura tem. É o 1º e o
2º substituto automático, entendeu?

Temos uma Promotoria específica, que é de substitutos; esse
órgão é que deveria estar provendo todos os cargos, porque você
ficou com um promotor de substitutos a cada três titulares. Exis-
tem férias, impedimentos e licenças. Há este quadro específico
que é de promotor substituto da capital.

Aí você tem substitutos da capital, substitutos da 1ª, 2ª,
3ª, até a 14ª circunscrição ministerial. Em cada entrância, você
tem um quadro de promotores de justiça substituto. Não se
substitui nas titularidades.

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Já aconteceu comigo e deve ter acontecido com outros
colegas, que a vara tem promotor titular, concorre ao cargo
de titularidade só para ser titular, mas não tem interesse em
permanecer naquela vara, e depois é designado para uma
outra vara, e na minha vara ficou um substituto a vida toda.
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Isso aí não se encontra no mesmo erro que Luiz Mário estava
apontando?

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Eu não digo no mesmo erro. A gente tem tido algumas
dificuldades. O ideal seria que você não concorresse, é como
na Procuradoria Cível e Criminal. Na Procuradoria Criminal
nunca tem vaga; a Procuradoria Cível, por ter maior número de
cargos do que a Criminal, geralmente tem vaga; e há um giro
maior, dentro do quadro de 33 procuradores. Então, abriu-se a
concorrência, você se habilita naquele edital, mesmo você não
sendo especialista, como a área da infância, recentemente.

Tem uma promotora que é especialista na área da infân-
cia, dentro do quadro de concorrência, ela se habilitou em
todos os editais; perdeu no edital da infância, mas ela seria a
promotora ideal para a área da infância; e a outra pessoa pe-
gou a área da infância não tem nenhuma afinidade e detesta a
área.

Aí a gente permuta o exercício. Se você tem uma afinida-
de com aquela área, você é uma boa pessoa, então há um
requerimento conjunto de permuta de exercício. No caso es-
pecífico também se dá, ou seja, a pessoa concorre para a área
de família, mas é da área criminal. Nos julgamentos dos editais
tem uma coisa interessante, porque o jogo dos editais, dentro
das instituições, é tanto que o próximo julgamento que vai ter,
agora, não vão ser os editais 1, 2, 3, 4, 5, 6, porque isso per-
mite uma articulação dentro do conselho.

Ele vai ser sorteado agora, a primeira vez que eu vou fazer
por sorteio é agora. Foi uma sugestão. Não adianta você chegar
no celegiado e dizer: “Eu tenho mais voto, eu coloco fulano ali,
eu cicrano acolá”. Eu não quero isso. Absolutamente. Eu quero
que a instituição seja forte e a maneira dela ser forte é que
primeiro os próprios promotores acreditem que o colegiado não
está fazendo conchavo.
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Como é que não se faz conchavo? Se for por sorteio. O edital,
por exemplo, sai, e na hora você vai sortear, de maneira tal que
você não diga: “Aqui eu entro pela primeira vez, aqui eu vou entrar
pela segunda vez, entrei pela terceira, vou automaticamente”. Não
vai ter mais como você fazer isso, e era muito próprio, sempre foi
muito próprio do Conselho fazer legalmente, sem nenhuma ilega-
lidade ou ilegitimidade. Era legal e era legítimo porque era regra.

Então, chegamos a um consenso de fazer agora por sor-
teio, e eu acho que é uma boa prática.

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

O Promotor de 2ª estância pode acumular na capital, ha-
vendo vaga?

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Não, ele não pode. Não temos trazido, aliás, ninguém.
Por exemplo, os meus assessores só são assessores de 3ª entra-
da, no último nível da carreira. Eu tenho grandes especialistas,
por exemplo, na área tributária, que entraram agora, nesse con-
curso; ou na área de improbidade, e eu tenho carência aqui na
assessoria, mas não posso trazer.

São três assessorias; o procurador geral tem uma assesso-
ria em matéria, constitucional e administrativa, uma assessoria
em matéria criminal, que a chefa é Drª Eleonora, e uma asses-
soria em matéria cível.

Eu tenho direito a quinze assessores, eu tenho quatro as-
sessores, para você ter uma idéia.

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

Todos os procuradores também?
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Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Não. Os procuradores não. Nem servidor tem, por hora,
porque não se tem como. Têm estagiários. O gabinete dos pro-
curadores, a 2ª instância, quando a gente chega, é pior do que
a 1ª. Diferentemente da Magistratura, embora todos os Magis-
trados tenham um cartório.

Vocês têm uma retaguarda que os promotores não têm.
Quem passou pelo interior e foi promotor, e aqui têm alguns, é
você e Deus, quando você acredita e tem fé. Quando não, é
você sozinho. E, no mais das vezes, a gente tem tido uma polí-
tica de não pedir mais, a questão do auxílio dos municípios. A
gente tem tentado não trazer porque nas primeiras ações em
que se entra, há aquele velho ofício solicitando por necessidade
do serviço.

Então, os promotores de 1ª, que entram como substitutos,
não vêm, eles acumulam de 2ª; têm alguns que entraram, no
outro dia estavam acumulando três promotorias, porque estava
tudo vago. E agora, nessas eleições, é o grande retrato; eu estou
designando 60, 58 porque em dois municípios não se teve vo-
luntários para designar para o eleitoral.

Mas lá eu fiz questão de acabar com esse negócio. É por
ordem de antiguidade. Levei para a associação também. Da
outra vez não houve promotores no interior, na questão do elei-
toral, está certo! Tem até no Diário Oficial, eu acho isso uma
discriminação odiosa. Uma segunda coisa é uma ausência de
autonomia da Procuradoria Geral da República. Ela deveria
chamar para  si os recursos que são para pagamento dos promo-
tores eleitorais. O Tribunal não tem que estar fazendo paga-
mento de Promotor. Ele faz os dos juízes e dos serventuários, do
promotor faça a Procuradoria da República.

O orçamento deve migrar para lá, assim como está é como
se se pedisse favor. Eu disse até ao desembargador Camarotti,
que eu achava isso um privilégio ou uma discriminação odiosa.
Por que pagar um magistrado que vai oficiar tal dia e não a
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pagar ao promotor que vai fazer o mesmo serviço? Há um cri-
me, o juiz vai fazer a parte criminal, ele vai passar três horas
para chegar, e como tem comarca entre Petrolândia e Petrolina,
para poder encontrar um promotor, 120, 150 ou 200 km, no
interior do Estado. Por que  não mandar um promotor, uma vez
que todas as promotorias  têm carro?

Então como é que se vai fazer? Se não pode, não tem
regra, vou bancar dessa vez, agora vou botar a boca no trombo-
ne, porque eu acho isso uma discriminação odiosa. O Ministé-
rio Público vai chegar tirando recursos do Tesouro do Estado,
do Ministério Público porque essa é uma função federal, não é
do Estado, entendeu?

E tem um dado que eu gostaria de trazer para vocês, pois
vamos ter que ter cuidado, como magistrado, como promotores
e procuradores. É a questão dos temas que são correlatos, é a
federalização dos crimes contra os Direitos Humanos, que o
Ministério Público bateu de frente com o Ministério da Justiça
agora, na Conferência Nacional de Direitos Humanos. Fomos
contra porque o Brasil é uma federação, e a gente não tem se
dado conta disso. Magistrados, inúmeras vezes têm tido confli-
tos negativos de atribuição, joga para a Justiça Federal, Fundef,
Saúde.

Não se dêem por incompetentes em questões em que
não há co-interesse da União, que um menino lá da escola de
Afrânio esteja na escola ou não. Qual o interesse da União?
Qual o interesse da União que dá per capta 0,13 centavos por
cabeça, numa merenda escolar de um menino lá de Afrânio?
Isso é interesse local, não é nem do Estado. Como é que vão
essas causas para o Ministério Público Federal e para a Justiça
Federal? E o Juiz dizendo: “Tem complemento da União, é
competência da União”. Estava abrindo mão de você ser partí-
cipe da cidadania, da realização da cidadania, que se faz atra-
vés da escola, da educação, da saúde, e jogando tudo para a
Justiça Federal.

Daqui a pouco nós não teremos absolutamente nada de
interessante nosso, peculiar do Estado. É resíduo, a União é
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residual. Foi uma Justiça de execução, – eu disse na Fundação
Getúlio Vargas –, deveria, inclusive, ser extinta. Ela poderia ser
extinta. Os Estados têm esse negócio de federalizar, e eu me
sinto, como procurador geral, extremamente desconfortável
numa reunião com o Ministério Público Federal, porque eu me
sinto extremamente capaz, no meu estado, de conduzir a insti-
tuição, na qual tenho um mandato de dois anos, para que ela
efetivamente cuide dos Direitos Humanos.

Eu não me sinto incapaz de fazer isso. Não me sinto inca-
paz de denunciar os policiais, não me sinto incapaz de requerer
medidas ao governador. Tem hora em que se diz: “Não fede-
raliza porque no Pará houve um incidente, em Eldorado dos
Carajás, foi o governador, o Ministério Público Estadual não
teve como ir, não teve como apurar, a polícia recebeu reprimenda
do próprio governo e não se apurou.

Então vai se federalizar porque os Estados são incapazes
se generalizou. Isso é um discurso extremamente perigoso para
a federação. E qual será o crime federal? É o homicídio de João
de Mané? Ou do índio Pataxó? Nessas questões a gente tem que
ter cuidado quando está decidindo. Às vezes, estamos abrindo
mão, para o futuro, de parcela de soberania do Estado membro
da federação. E a gente tem que defender a federação acima de
qualquer coisa.

Juiz José Viana Ulisses Filho

Quero parabenizar à AMEPE, que mais uma vez demons-
tra para  que veio, no sentido de prestigiar a democracia, tra-
zendo ao debate, conosco, essa grande figura que é o Dr. Sales,
que realmente tem revolucionado o Ministério Público Estadu-
al, com suas longas idéias e com suas convicções democráti-
cas, o que, até certo ponto, ouvindo hoje a sua peloração, me
faz confessar, no bom sentido, que estou morrendo de inveja.

Estou morrendo de inveja do Ministério Público, pelo fato
de contar com uma figura tão comprometida como é o Dr.
Sales, cujo compromisso já está surtindo efeitos concretos. Eu
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gostaria de expressar a minha admiração pelo procurador e tam-
bém os meus agradecimentos, em face da minha associação
estar engajada nesse processo de democratização do Poder Ju-
diciário.

O meu questionamento é no sentido do enfoque que o
procurador Sales está dando à questão fiscal, à questão tributá-
ria, notadamente o grave problema da sonegação fiscal. É uma
questão que muitas vezes passa despercebida, porque há uma
certa rejeição da sociedade, uma certa complacência, digamos
assim, no sentido de sentir as conseqüências do crime tributá-
rio, do crime fiscal, diferentemente do que ocorre com os cri-
mes, por exemplo, praticados contra o patrimônio, o furto, o
roubo, etc.

Então, há uma certa conivência, me parece, uma certa
aceitação social com relação a essa criminalidade específica,
que afeta os cofres públicos, que, de forma indireta, afeta a
todos nós que somos contribuintes. E eu venho acompanhado o
trabalho do procurador, e ele tem se preocupado muito com
esse setor, com essa área e, inclusive, o Diário Oficial do Mi-
nistério Público vem trazendo uma espécie de propaganda, que
eu achei muito interessante, muito bem colocada, porque ali
ele mostra a dimensão, as conseqüências que podem trazer
esse crime de lesa-pátria, eu ousaria até falar dessa forma.

Mas, a minha preocupação, Dr. Sales, é relacionada justa-
mente ao aparelho fiscal do Estado de Pernambuco. Ouvi mui-
tos comentários no sentido de que esse trabalho de fiscalização
de auditoria tem sido permeado constantemente por atos de
corrupção. E o senhor sabe que a questão não é só do sonega-
dor, a própria administração fiscal também é co-partícipe disso
e é importante que nós tenhamos uma resposta efetiva por parte
do Ministério Público para mostrar à sociedade que o servidor
corrupto também está sendo punido.

E ultimamente – como vem aqui à boca miúda – um fato
ocorreu no âmbito da Secretaria da Fazenda quando o detentor
de um alto cargo na administração fiscal prevaricou, tudo indi-
cando que essa prevaricação teve conivência política, de um
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determinado grupo político, que hoje domina o Estado de
Pernambuco. No máximo, o que aconteceu foi a exoneração
desse diretor. Na verdade, ninguém tem notícia de algum pro-
cedimento investigatório ou de aprofundamento com relação a
esse caso.

Eu gostaria que o procurador me esclarecesse quais são as
ações do Ministério Público com relação à questão do crime de
natureza tributária praticado pelos servidores, pelos funcionári-
os públicos. A rigor, foi um crime pinçado do Código Penal e
colocado na Lei 8139, crimes contra a Ordem Tributária, e que
tipificou especificamente esse tipo de delito praticado pelo fun-
cionário com atuação na área fazendária.

Gostaria também de saber qual a preocupação do Minis-
tério Público, e se em concreto existe alguma denúncia desse
tipo contra algum auditor. Mas antes de facultar a resposta, eu
gostaria de fazer uma proposta para Edvaldo, Carlos Magno, o
pessoal da AMEPE, no sentido de que estou muito satisfeito com
essa promoção e gostaria que este privilégio que estamos tendo
hoje, de ouvir o procurador Sales, fosse estendido aos juízes
que atuam em Vara de Fazenda, especificamente, como tam-
bém àqueles que atuam na vara de crimes contra a Ordem
Tributária – me parece que é só uma que existe aqui, – para que
a gente pudesse fazer um bate-papo com os magistrados da área
de Fazenda, e pudéssemos ouvir essas colocações que foram
efetivadas por Sales e ao mesmo tempo trocarmos idéia, para
ver se conseguimos fazer um trabalho mais ou menos acoplado
a essa proposta inovadora do Dr. Sales, esse trabalho inovador
que ele vem fazendo no Ministério Público.

Então fica feita aqui a proposta, não sei se realmente a AMEPE
ou os próprios juízes da Fazenda encampariam essa iniciativa.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Quando eu assumi a Procuradoria, duas coisas me inco-
modavam muito e continuam incomodando, porque a resoluti-
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vidade ainda é pequena, a efetividade da nossa ação ainda é
pequena, que é a questão da sonegação fiscal e dos crimes
contra a vida. É tanto que nos dois últimos anos, os trabalhos do
Ministério Público prioritários foram voltados para essas duas
áreas. Aí estruturamos o que eu denominei de sistema de defesa
da vida e do patrimônio público.

Locamos um prédio, fizemos conviver, no mesmo espaço
físico, todos os órgãos do Ministério Público de execução, que
têm a ver com a questão da defesa do patrimônio público e com
a questão do direito à vida. Alugamos, ali, na 1º de Março,   junto
ao Diário de Pernambuco, quatro pavimentos de um andar, e a
idéia básica que vinha na minha cabeça é que a gente trabalhava
de forma atomizada, não tinha o sentido de sistema.

E desenvolvemos a idéia, cinco promotores fizeram o cur-
so de especialização em Gestão Governamental, e a monografia
do pessoal foi no sentido de estabelecer um sistema de defesa
do patrimônio público. O Ministério Público bancou a pós-
graduação e a monografia saiu, vamos dizer, nesse viés. A gente
banca para vocês pensarem isso; então foi pensado. Bom, tem
que estar todo mundo no mesmo lugar. Aí foram colocadas as
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público, na área cível, ou
seja, que defendam a probidade administrativa da Lei 8429 e
com modificação da legislação, que passou a exigir que na
circulação fosse pago o DAE no posto de fronteira ou no posto
local.

São Paulo, por sua vez, adotou uma política diferente de
Pernambuco, reduziu a alíquota e teve um acréscimo de 7%
apenas; nós tivemos um acréscimo de 167%. Então, essa expe-
riência foi levada para os oito estados vizinhos que têm frontei-
ra seca com Pernambuco, no sentido de que eles adotassem a
mesma política, e foi feita essa integração através dos núcleos
de combate à criminalidade organizada, que estão formados
em todos os Estados da Federação e no Distrito Federal. Foi
levado também para o fórum que nós fizemos aqui em Pernam-
buco, chamado Fórum Frei Caneca de Combate à Sonegação e
à Corrupção.
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Esse fórum hoje reúne todos os secretários de Fazenda do
Estado e procuradores gerais; alguns Estados estão mais adianta-
dos e outros menos adiantados, mas conseguimos fechar com os
outros Estados do Nordeste. Esse mesmo sistema que foi desen-
volvido aqui foi repassado para a Paraíba, foi repassado para
Alagoas e vai ser repassado agora para  Sergipe. Aqui o Ministério
Público acessa os autos todos de uma vez, porque às vezes a
Fazenda, por essas questões que são localizadas, elas não enca-
minham as comunicações fiscais ao Ministério Público.

E o segundo ponto é a questão da corrupção que existe em
todas as instituições. Nesse caso específico, celebramos um
convênio com a Fazenda, para a questão dos procedimentos
administrativos que envolvam servidores da Fazenda. E tivemos
alguns casos, já levados ao Judiciário. Um deles é recente, um
servidor da Fazenda foi pego, inclusive por filmagem, num ato
de corrupção, exigindo recursos, e esse segundo fato foi denun-
ciado pelo Ministério Público e movida ação de improbidade
administrativa. O segundo caso, já decorrente disso, foi na área
da cultura, também envolvendo alguns fazendários; e o tercei-
ro, é esse que estava em apuração, referido agora por você, na
área de antecipação de crédito em exportação.

Esses casos estão sendo apurados administrativamente, atra-
vés da Corregedoria; e esse convênio de cooperação era de que
na abertura do procedimento haveria, como determina a Lei
8429, a comunicação ao Ministério Público para acompanhar
o processo administrativo aberto. A pessoa foi notificada, como
você mesmo referiu, no local; não tinha como fazer nenhum
ato inicial de demissão porque teria que se apurar se o crédito
era devido ou não, e investigar para  trás. Havia algum hiato no
ato praticado que dava a idéia de que ele pudesse ter sido, não
só esse, mas outros. Então tem que se pegar daí para  trás e fazer
uma auditoria em todos os procedimentos de concessão de
antecipação de crédito em exportação. Isso está sendo acompa-
nhado.

Eu acho que a gente deveria somar os esforços - me permi-
ta aí – na questão da sonegação fiscal. Eu não sei como, mas

Sem título-6 4/5/2006, 09:0855



56

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  2  –   p.  1–80  –  out.   2004

que se pudesse comprar essa briga, que não é algo isolado do
Ministério Público. A professora Alba Zalois, se não me falha a
memória, trata duas questões de violência; a violência verme-
lha, da qual a gente tem medo, é homicídio, seqüestro, estupro.
Por incrível que pareça, no imaginário coletivo, o estupro é um
ato extremamente reprovável, às vezes muito mais do que, va-
mos dizer, o homicídio, embora, numericamente, em Pernam-
buco, ele tenha se reduzido, mas está no imaginário; e a gente
não consegue passar para a população, o imaginário, o dano
que é causado por essa violência branca.

O promotor que fez aquele decálogo ali, ele realmente
conseguiu sintetizar tudo que a sonegação fiscal causa, inclusi-
ve a nós mesmos. Por exemplo, eu apresentei um orçamento  de
140 milhões ao Executivo, para efeito de contabilização. O
orçamento do Ministério Público que foi 106 milhões, deve ser
este ano, corrigido em 7%; mesma proposta é o Judiciário, o
orçamento deste ano, corrigido em 7%, por conta do indicador
de receita corrente líquida que não atingirá o aumento que a
gente gostaria, em torno de 27% do orçamento do Ministério
Público, de um ano para  outro. Então até para a política públi-
ca do Ministério Público e da Magistratura é necessário dinhei-
ro. O nosso recurso é calculado com base na receita corrente
líquida, e precisamos atentar para isso, nas concessões de
liminares. Concede a liminar, mas assegura o juízo, porque o
que a gente tem visto é a prática de laranjas.

Existem alguns casos – e como não cito nomes – de
frentistas terem depositado em sua conta 7 milhões de reais,
frentista de posto, isento de imposto de renda, cuja movimenta-
ção bancária é em torno de 12 milhões. Eu fiz questão de dizer,
na FIEPE, não estou lidando com empresário – defendo a con-
corrência leal – estamos lidando com criminosos travestidos de
empresários e esses danificam a livre concorrência. O setor
clínico foi me procurar, o setor de medicamentos foi me procu-
rar, o setor de combustível foi me procurar.

Quem tem revenda ou quem tem distribuidora não pode
vender no posto, há sonegação, porque como é economia de
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escola você ganha pelo que vende, o ganho é pequeno. Quan-
to mais você vende, mais você ganha. Você não pode deter
todo o ciclo econômico. Só que aqui, no Estado, tinha gente
que ia da plantação da cana ao posto, e qualquer ganho, aí,
você elimina a concorrência. Então, nós estávamos permitin-
do, com liminares, como aconteceu no Estado e aconteceu na
União, através de concessão de liminares, acabando com o
comércio. A decisão judicial causando um dano à economia
do Estado.

Temos essa informação, o Ministério Público não tem.
Qual o impacto de uma decisão de uma ação civil na eco-
nomia? A gente tem que ter um dado, até para conhecimen-
to próprio. Eu estou concedendo a liminar, mas qual o im-
pacto disso? E vou dar um dado – me permita – medicamen-
tos. Tivemos um encontro agora, no Ministério da Saúde, e
me mostraram um dado que causa preocupação, eu já fiz
muito isso e vou continuar a fazer, até que as coisas fiquem
mais claras em termo de política pública, de acesso à me-
dicação.

Você toma um remédio para câncer de fígado ou uma
doença de fígado que custa “x”, e o outro medicamento custa
100 “x”. Aí foi denunciado que laboratórios estavam contratan-
do escritórios de advocacia, entravam com ações na defesa
daqueles pacientes, dizendo que aquele remédio era um exce-
lente remédio, a fim de incluir aquele medicamento na cesta
básica do SUS.

E o Ministério Público, ação civil; o Judiciário, a sentença,
Porque quem está asseverando é o médico, e o médico diz que
tem risco de vida; nós que julgamos ou que entramos com ação,
não vamos analisar aquela declaração de um especialista, não
tem como. Só se for com a contra-perícia, então, como não se
tem, aí se criam. Vai se criar um protocolo, agora, com o Minis-
tério da Saúde, que vai ser dado conhecimento à magistratura e
ao Ministério Público, inclusive ao presidente do STF do STJ, ao
Procurador da República, porque é uma soma enorme de di-
nheiro no Brasil inteiro.
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E se notou que, por vezes, tanto o Ministério Público,
quanto a magistratura estavam servindo de instrumento para
a consecução de fins de grandes laboratórios. Mas enquan-
to não se constitui o protocolo, cabe à gente continuar pe-
dindo e concedendo aquilo que há no atestado médico, de
que há dano à saúde, até que esse protocolo seja firmado,
porque a gente não tem como, ainda, asseverar se isto é
verdadeiro ou não.

Juiz Ruy Trezena Patu Junior
– Diretor Jurídico da AMEPE –

E não só no Ministério Público, mas também nós que
integramos o Poder Judiciário, temos uma presunção de que a
lei é correta, é justa, até que isso, de outra forma seja refor-
mulado. Mas nós, que fazemos Justiça, não somos máquinas,
nem robôs; nós temos também uma preocupação com a Justiça
social e econômica, e não é defendendo o ponto de vista de
alguns segmentos que sonegam para  ganhar mais, para ter mais
lucro.

São segmentos que às vezes são penalizados pelos im-
postos. O Estado brasileiro, dentro do ranking dos Estados que
mais arrecadam, mais tributam, ele se apresenta como um dos
mais vorazes. E nessa preocupação de combate à sonegação,
deveríamos, também, estabelecer um paralelo de saber se re-
almente o estado não está abusando em algumas áreas. A re-
gra do empresariado é que temos que ter consciência disso. O
empresário, ele tem uma visão da realidade mais abrangente
do que o setor jurídico, porque a abrangência dele é o econô-
mico, é a venda, é o comércio, é mercado, são outras leis.

Então, a preocupação dele é ter lucro, claro! Vender mais
e fazer com que cresça, evidentemente, naquela área. Essa é
uma questão que eu queria colocar aqui, existe essa preocupa-
ção, ainda que não seja nossa, propriamente, como integrantes
de um poder, mas pelo menos de levar isso em consideração.
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Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Eu recebi a visita do SEBRAE, e o argumento do SEBRAE
era justamente esse que se referia à ação do Ministério Público
em Toritama e em Santa Cruz do Capibaribe: “Dr. Sales, não há
como exigir do pequeno empresário todos os impostos”. Aí eu
demonstraria a eles o seguinte: A questão de Toritama e Santa
Cruz, não é a questão apenas da informalidade e de querer
jogar a mesma carga tributária, que é extremamente onerosa,
do empresário para pequenos comerciantes. Mas Toritama e
Santa Cruz tinham uma questão que agravava, agrava, e conti-
nua agravando, a questão da informalidade, que é o roubo de
carga.

O tecido que estava sendo vendido, ele estava sendo, muitas
vezes, roubado. Por isso o custo dele era lá em baixo, e você
não teve controle da venda, você não tem controle de produ-
ção; então ninguém dava nota fiscal. Quem aqui comprou em
Toritama sabe que você não encontrava em nenhum box, nem
no Shopping do Tecido, nenhuma nota fiscal, ninguém tinha
nota fiscal.

Então, frisei, a preocupação nossa não é a questão da
informalidade, a nossa vem de outra área que era a questão
específica do roubo de carga, e houve algumas apreensões; no
grupo articulado de Minas com Pernambuco, numa reunião
nacional do GENECCO – Grupo Nacional de Combate à Crimina-
lidade Organizada, isso foi tratado. No desvio ou roubo de car-
ga o destino era Pernambuco. Então a gente passou a ter essa
preocupação específica; levei a preocupação ao secretário da
Fazenda e houve articulação.

Mas eu concordo com você na questão da carga tributária,
ela é grande; e é um dos fatores inibidores ou um dos fatores
que incentivam – segundo a própria ética – o descumprimento
da legislação. Um pedido tem sido feito renitentemente pelo
setor de combustíveis, o presidente do SINDISCOM, Sindicato
dos Combustíveis, disse o seguinte: por hora eu não concordo
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com duas coisas no Estado de Pernambuco, uma é com o Refis,
não sou secretário da Fazenda, mas acho que o Refis, se for feito
aqui, ele é em detrimento do bom comerciante que já pagou o
tributo. E vai beneficiar daquele que agiu com dolo, fraude ou
simulação.

Você não paga o imposto porque não pode, mas aquele
que agiu com fraude, dolo ou simulação, que constitui laranja,
tem cinco, seis laranjas, coloca empregada, coloca o filho da
empregada, coloca o neto da empregada, para  ser o detentor
do capital social da empresa, este é pego e vai ser beneficiado
com o privilégio de parcelar o tributo em 36 meses ou 180
meses; sou contrário.

Esse é ladrão e tem que ir para a cadeia. O estado não
pode conceder refinanciamento de dívida para ninguém quan-
do esses três fatos estejam presentes, não há possibilidade le-
gal, mas tem se feito. A União não quer saber se os grandes
devedores do INSS agiram com fraude. Foi dado um Refis, no
estado do Rio Grande do Norte, que a gente chama o Refis
Matusalém, 500 anos! Ninguém acredita, mas foram 500 anos!

Juiz José Viana Ulisses Filho

O da União dá uns 60 anos.

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

É mais ou menos isso. É uma geração, e quem trabalha na
Fazenda sabe que os créditos da Fazenda, giram em torno de 6
bilhões, são créditos podres. Nós não vamos buscar esses crédi-
tos mais, nem a magistratura. Pode se fazer o que for, porque
essas pessoas já venderam tudo ou já constituíram outras firmas
ou não existem. Sonegaram, construíram outras limpas e estão
aí, flanando para a gente e gozando da cara da gente.

E digo mais, essa ação nossa, ela foi como um ato de
indignação, um ato cívico de você mandar, como a gente man-
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dou, um oficial de promotoria a uma firma e o cara bater a
porta e dizer: “Não entra”. A gente vendo o cara descendo do
carro, e o cara dizendo: “Não, ele não se encontra”. Então você
tem que ter a coragem de prender gente, e de algemar. Eu não
sou americanófilo, mas se tem algo que eu admiro profunda-
mente é quem tem renda nos Estados Unidos, sair algemado
para um Tribunal ou entrar em um veículo algemado. Você vê
ali a possibilidade da aplicação isonômica da lei.

Michael Jackson tem dinheiro, é riquíssimo, entrou alge-
mado no Tribunal de Adolescentes.

Juiza Andréa Epaminondas Tenório de Brito

Você trouxe uns dados são poucos os representantes
do poder público que têm conta, que mostram, que dois e
dois são quatro, e as ações têm que ser feitas em cima de
números. Dois e dois têm que dar quatro, para a gente até
saber se aquele procedimento é interessante ou não é inte-
ressante, porque talvez seja tão custoso que não é benéfico.

Juiz que não tem gestão, que emperra o procedimento,
que emperra o andamento do processo, traz custo para a pátria;
às vezes sai da audiência, e em vez de sair já com os mandatos,
com os ofícios, não. Aí tem que voltar, pegar ônibus, gastar o
dinheirinho dele, tudo por gestão, é incrível!

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Quando eu vejo que os magistrados, os promotores, co-
meçam a se preocupar com algumas outras questões, que até
então ninguém se preocupava, eu fico bastante otimista e acho
que a geração da gente olha para gente. Nós somos, quase to-
dos, da mesma faixa etária. Essa geração, aqui, foi a geração
que entrou na faculdade, vamos dizer, na década de 80, eu
acho que todo mundo aqui é da década de 80, uns mais novos,
evidentemente, mas da década de 80. Então, vamos dizer, nós,
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e essa geração que está vindo e que está entrando, já foi forma-
da pós-constituição de 88, e esse sentimento, querendo ou não,
ele cresce e a gente observa isso nos Tribunais Superiores, ma-
gistratura.

AMB agora contratou o MBA de Gestão Judiciária. Como
vai gerir as varas? Qual a gestão de pessoal que eu devo ter?
Qual o custo daquilo ali? Isso é muito importante, porque a
gente nunca se preocupou com a área meio, sempre a viúva
bancou. Era mais do mesmo, mais do mesmo, e a gente está
vendo que essa equação não está certa. Eu acho que ainda virá
mais do mesmo porque é necessário que a gente estabeleça
uma relação per capta juiz/promotor/habitante, e outros instru-
mentos, mediação, arbitragem, conciliação. Para  vocês terem
uma idéia, o número de ações que a gente evita que seja levado
à Justiça, pelos termos de ajustamento de conduta, é impressio-
nante!

Ontem a gente conseguiu julgar cerca de uns cem proces-
sos no Conselho superior, de homologação de arquivamento,
mas vai da divisão de áreas entre vizinhos até a questão de
asseguramento de medicamentos nos grandes hospitais. Então a
gente tem um cem número de coisas, hoje, sendo feitas, isso em
todo o Brasil, do mesmo jeito da magistratura.

Há essa preocupação, e por isso eu fico muito feliz. Pri-
meiro é aquela visão da Veja, a visão que a população tem,
mas, ao mesmo tempo, encanta pelo desafio. Eu vou dizer uma
frase de Hélder Câmara de que eu também gosto muito. Ele
dizia assim: “Olhe, quando os problemas são absurdos, os de-
safios se tornam apaixonantes”. Construir uma instituição como
a que a gente está fazendo, construir um Ministério Público
com esse imprevisto da democracia que trouxe o Ministério
Público – o Ministério Público foi proposto, mas ele foi um
imprevisto – ninguém esperava que de alguma forma, ele exer-
cesse um pouquinho do que lhe foi dado.

Então ele foi imprevisto de democratização, trouxe todo
mundo que estava fora do sistema de Justiça, alguns pelas causas
coletivas, para dentro. Aí está a questão dos sem-terra, que di-
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zem para a gente: “Vocês devem acompanhar somente as reinte-
grações”. A gente está trazendo para os Tribunais agora. Mandei
para  Malta: “Malta, oficia aos juízes solicitando que cumpram o
Código de Processo, que diz que em causas coletivas o Ministé-
rio Público tem que ser ouvido”. Não se pode conceder uma
liminar para  retirar duzentas, trezentas famílias, nas pernas, não
dá! Você pode até conceder, mas suspenda os efeitos, e comuni-
que aos poderes para  que tentem resolver o problema, porque o
problema não é da magistratura, o poder político de acesso à
terra não é da magistratura.

Mas a decisão tem uma interferência muito grande. Então
essa indignação cívica é importante para esse efeito, de cons-
cientizar, através dos números.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Esse segundo evento do Interagindo com a Sociedade
consolida o nosso programa de modo a determinar, a partir
deste evento, que a gente convide, para dele participar, não
apenas alguns colegas, mas convidemos toda a magistratura.
Os que puderem estar presentes, muito bem; os que não pude-
rem, paciência.

Esse evento de hoje, a exemplo do anterior, demonstra a
grandeza, a importância deste tipo de acontecimento. Em se-
gundo lugar, eu queria falar da proposta de Ulisses Viana,
que conta com todo o meu apoio e me proponho a levá-la na
próxima segunda-feira, à reunião da AMEPE, no sentido de
que a AMEPE patrocine esse encontro dos juízes das Varas de
Fazenda com o Procurador Geral do Ministério Público.

Por fim, quero parabenizar o procurador do Ministério
Público, e isso já tem se tornado uma rotina, todas as vezes que
tenho oportunidade de encontrá-lo, me sinto na obrigação de
parabenizá-lo, devido, não a nossa relação de amizade, mas a
sua competência, à clareza com que ele traz os problemas à
tona. Aqui, nesta reunião de hoje, ele teve a felicidade de de-
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monstrar que o Judiciário não pode ser pensado sozinho, o que
nós temos que pensar é o sistema todo, esse é o nosso grande
problema, é exatamente por isso que a gente não conseguiu
ainda dar um passo adiante, porque sempre pensamos o Judici-
ário, o Ministério Público, o sistema penitenciário de modo
isolado, cada um no seu lugar, cada um na sua caixinha de
governo.

Enquanto nós não pensarmos tudo isso como um sistema,
não vamos conseguir sair do lugar. Essa é a grande questão. Esse
é o diferencial que a gente tem que dar. A outra questão, Sales,
você fala assim: “Nós não podemos mais estar repetindo os
mesmos padrões”. Eu acho que tem absoluta razão. O que é
preciso fazer é mudar procedimentos, mudar caminhos. O sis-
tema de segurança e justiça ainda vive como viviam os artesãos.
Nós não conhecemos nesse sistema, a linha de produção; nós
não chegamos na era Ford, onde um faz um ato e esse ato não
se repete.

Veja na questão dos homicídios, dos crimes de competên-
cia do Tribunal de Júri. Todo o procedimento é feito na delega-
cia de polícia, todo o procedimento é repetido pelo juiz singu-
lar e desprezada a fase anterior, e todo o procedimento é repe-
tido no Tribunal do Júri e desprezada, mais uma vez, as duas
fases anteriores. É como se a indústria para produzir um deter-
minado veículo, tivesse que montá-lo e desmontá-lo por três
vezes.

É preciso que a gente estabeleça uma linha de produção,
uma linha em que o ato, uma vez produzido, não tenha neces-
sidade de ser repetido. Eu tenho a impressão de que esse é um
dos nossos mais graves problemas. No Brasil, nós temos instân-
cias diversas de recursos. Todo mundo fala, como garantia da
cidadania, em duplo grau de jurisdição. Quantos graus de juris-
dição nós temos no Brasil efetivamente? Temos o juiz singular,
um Tribunal, e no Tribunal, a decisão individual e a decisão
colegiada; depois do Tribunal de Justiça tem o STJ, e aí se repete
novamente a decisão individual e a decisão colegiada; depois
do STJ tem o Supremo Tribunal Federal.
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Inúmeras são as possibilidades de recursos, e aí, feitas
essas observações, eu colocaria para você a questão: como você
imagina, como você enxerga a possibilidade da instituição, do
juízo de instrução criminal?

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Da forma como proposto por Vicente Rao, eu acho que
não tem mais sentido de ser, porque nós vivíamos uma outra
realidade e o sistema acusatório, ele não o permite. Há uma
proposta da AJD, que é interessante, de que haja uma modifica-
ção constitucional no sentido de que, mantendo-se as autono-
mias, haja o poder, vamos dizer, o poder judicial, que se vê
composto pelo Poder Judiciário e pelo Ministério Público. É
uma proposta avançada. Em que sentido? De que, como na
Itália, alguns procedimentos possam ser feitos pelo promotor, e
o juízo de garantia é da magistratura, ou seja, se os direitos
individuais estão sendo atendidos, as garantias do cidadão, fi-
cam com o juiz da Judicatura.

Ao Ministério Público caberia, para não haver essa repe-
tência de atos, decretar inclusive prisões; ele colhe as provas,  e
cabe à magistratura, à judicatura fazer o juízo de manutenção
das garantias do cidadão. Então, eu acho que são instrumentos
que têm que ser pensados na realidade do Brasil, porque a
criminalidade, diversamente do que a gente pensa, ela está hoje,
em alguns lugares do Brasil, dentro do próprio Estado.

A gente tem de alguma forma que repensar procedimen-
tos. Recentemente, no acampamento de Aliança, quando eles
pediram a criação de forças tarefas, eu disse: forças tarefas é
para emergência, não se vai resolver reforma agrária, que tem
uma meta de assentar 8800 famílias no Estado de Pernambuco,
com força tarefa. O Incra tem que modificar a sua institucio-
nalidade, para cumprir o papel dele, porque, qual a institu-
cionalidade que o Incra tem? Ele não cumpre o papel constitu-
cional; então a força tarefa é algo da emergência, da ocupação
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disso e daquilo, mas não a instituição Incra para fazer a reforma
agrária no Estado de Pernambuco.

Algumas dessas bandeiras temos que sustentar dentro do
estado democrático, indiferentemente se é de direita, centro ou
esquerda. Às pessoas às vezes se arrepiam, com a reforma agrá-
ria, é tanto que o nome da promotoria recentemente criada e
ainda não instalada, demos um nome que é constitucional, em
defesa da função social da propriedade, que é dever nosso, tá
na constituição, tanto a urbana como a propriedade rural. Efe-
tivamente é necessário que esses procedimentos se modifiquem,
mas para que a gente modifique os procedimentos, é necessário
também se fazer alguma coisa.

Eu sou muito propenso, às vezes, a fazer como oficina de
trabalho. Eu digo: “Vamos ter uma experiência, dependendo de
como se processa isso aqui, a gente estende para as demais
coisas”. Não há como copiar nenhum país, nem Itália – que
agora está querendo imitar o Brasil, no que se refere ao Minis-
tério Público, partir Magistratura e Ministério Público, e a gente
está na tendência inversa. Então nós estamos certos, o modelo
brasileiro do Ministério Público é o ideal. O que se tem que
perder é o viés, só quem garante o direito humano, ao fim e ao
cabo, só quem realiza a justiça é o Judiciário; a questão da
inafastabilidade da jurisdição. Não é, porque ela não chega a
um milésimo da população. Quem hoje continua fazendo jus-
tiça é delegado.

Então, a gente tem que perder um pouco o viés, e a discus-
são do Cemape, por exemplo, foi interessante: mediação e arbi-
tragem. Houve uma resistência muito grande a isso inicialmen-
te e hoje se vê que não é um bicho; podem coexistir várias
instâncias decisórias, e quando houver e se houver ofensa às
garantias individuais, o cidadão recorra ao Judiciário. Mas você
precisa ter uma confiabilidade nesse sistema; e eu acho que a
questão do Judiciário passa por uma coisa muito simples, é
você prestigiar o juízo de 1º grau; se você prestigia a decisão de
1º grau e acompanha e controla, o segredo dessa coisa também
está aí.
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O advogado hoje já chega dizendo: “Doutor, decida logo,
que eu vou recorrer. Se o senhor decidir contra, eu vou recorrer”.
É desse jeito. E a segunda coisa é a questão da legalidade, e eu
novamente volto ao Jobim, ele disse uma coisa muito interessan-
te, que num dado Estado da federação, tinha uma câmara  tal,
que julgava assim e outra julgava assado. Era a tese que tinha de
Galeno de Lacerda e de Calmon de Passo, se não me falha a
memória. Tal câmara julgava assim, desembargadores, assim. Aí
se chegou à constatação de que a pessoa mais importante não era
nenhuma câmara, não eram os membros de uma câmara era o
distribuidor que fazia o processo ir para lá e outro para cá.

Essa realidade existe em alguns lugares muito próximos
nossos. Esses são procedimentos que temos que mudar, mas
confio muito na mudança da cultura nossa. Podemos fazer com
o que está aqui, eu diria, 70%, 80%, e não fazemos, com o que
está aqui, mude em absolutamente nada. E aí eu faria uma últi-
ma – provocação. Eu diria o seguinte: somos um grupo peque-
no, em algumas áreas, mas podemos começar a pensar assim
com o que temos, podemos começar a fazer.

E definimos algumas áreas, as áreas que tenham o impac-
to de resultado para a sociedade, que é na área da Fazenda, na
área criminal. Isso eu tenho tentado fazer no Ministério Públi-
co, o promotor tal está fazendo uma coisa que é interessante,
divulgue! Divulgue o que ele está fazendo lá, porque termina o
cara que está aqui tendo aquele sentimento que também nos
move, que é o sentimento da identidade, o sentimento da vai-
dade do ser humano, de não fazer menos.

Nós temos muito isso, admiramos as coisas e por vezes
deixamos até de divulgar aquilo que fazemos correto. A gente
tem que ter a honestidade, evidentemente, de fazer boa mídia
positiva. Por que não divulgar quando um empresário é preso?
Um grande empresário, se vocês notarem, não vai para  página
policial de maneira nenhuma, vai para a parte de economia.

Durante o período de um ano, esse tempo em que eu
estou na Procuradoria, não conseguimos levar à prisão muitas
pessoas da área empresarial. Vocês não têm conhecimento, não
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foi só o pessoal de combustível, foi o pessoal da metal mecâni-
ca, tem gente de estivas, gente que recebeu visitas de expoentes
da magistratura e do Ministério Público também, na prisão.

Então, na realidade, essas pessoas não precisam ser
ressocializadas, porque estão em todas as colunas sociais, é
tanto que um deles, para a gente conseguir citar, embora todo
dia ele estivesse na coluna, a gente colocou um carro do Mi-
nistério Público, um oficial da Promotoria e um oficial de
Justiça e um oficial da Polícia Militar do Ministério Público,
aguardando numa festa, num casamento, porque foi anuncia-
do que ele iria estar presente no casamento. A gente, há dois
anos e meio, tentava e não o encontrava. Vamos citá-lo lá. E
eu disse: “É tem mais, se ele lhe disser que não vai, aí você
chama duas testemunhas e fala bem alto, mais fala alto para
todo mundo escutar que está se recusando de ser intimado de
uma ação penal que corre contra ele por sonegação fiscal, e
pode usar meu nome”.

E a gente fez; ele não deu um pio. Foi para um canto,
assinou e tranqüilamente foi curtir o uísque dele, mas assinou.
Então é mais ou menos isso, se a gente quiser, como Andréa
disse, a gente faz. É um estrago! Mas é grande, não é pequeno
não! E ninguém controla uma onda ela é seqüênciada.

Holisticamente eu digo que a gente se une quando a pessoa
está fazendo uma boa ação, contamina. Tem muita gente boa,
são poucos os safados! São poucos entre nós, da magistratura e
do Ministério Público, as pessoas que não têm nenhum compro-
misso e as pessoas que são desonestas. São pouquíssimas. Mas
eu acho que a gente tem que ter essa agilidade de afastá-los, e
tem que ter também a hombridade de traduzir em mídia, a boa
prática. E qual a boa prática? Incentivar isso.

Eu sou otimista nessa questão. Eu acho que esse século é
nosso. Você teve o século de afirmação do Poder Executivo, do
Parlamento. O Parlamento teve a etapa anterior de reconstru-
ção da democracia, o Parlamento brasileiro, deu uma lição de
reconstrução, fez o que a gente está vivendo, com a força da
sociedade.
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Agora é a nossa vez, é a força do Ministério Público, da
magistratura também com a sociedade, sem nos apartarmos
dela. Isso podemos construir, e eu confio que se vai construir.
Eu acho que a gente consegue, mas consegue direitinho, basta,
vamos dizer, ter essa coisa introjectada, como compromisso
funcional: “Eu vou fazer esse negócio diferente, eu vou fazer
que essa intimação seja assim”. Nunca o Comandante da Polí-
cia Militar tinha sido chamado no gabinete do Ministério Públi-
co para  cumprir decisão judicial. Pela primeira vez, eu digo:
“Vou chamá-lo aqui”. Aí liguei para a juíza. “Doutora, eu não
quero influir na sua decisão, longe de mim, mas se a senhora
decidir pela prisão, por favor, coloca no envelope, não passe
pela escrivaninha e me mande os mandados de prisão”.

Nós conseguimos os mandados, chamei o Comandante da
Polícia Militar e entreguei na mão dele: “Olhe, sabemos nós
quatro: o promotor que requereu, a juíza que decretou, eu que
estou com os mandados e o senhor que está recebendo agora.
Se vazar, vai vazar de nós quatro. Não tem mais nada, não tem
cartório, não tem delegacias de captura, somos nós quatro.
Temos todos os endereços levantados, fotografados, as pessoas
entrando e saindo, horário de entrada, horário de saída, onde o
filho estuda, tudo! Então está aqui. Vão prender, pronto!”.

Isso pode repercutir em várias outras áreas, então eu acho
que é um desafio nosso, que é um compromisso nosso. Duas
áreas a gente teria que reafirmar, é a área de Fazenda e  vamos
dizer, auditoria militar, que tem muito, muito problema.

Militar que mata é uma enormidade. Se vocês pegarem o
jornal... Vai sair, agora, em novembro, o relatório do Procura-
dor Geral, têm mais de cem policiais afastados pelo artigo 14.
Nós fizemos um levantamento, o número de homicidas é enor-
me. O grande questionamento do Desembargador foi no dia do
julgamento de uma representação dessa: “E o policial é polici-
al, que vai fazer?”. Bom, ele vai continuar matando, evidente-
mente, se ele não for preso, agora vai matar sem farda.
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Juiz Laiete Jatobá Neto
– 1º Vice-presidente da AMEPE –

No caso, em 33% vai haver arquivamento sumário de
inquéritos de policiais militares. O percentual de condenação é
de 0,97%.

Juiz Gabriel de Oliveira Cavalcanti
– Diretor Administrativo da JURISCOOPE –

Esta reunião chamada Interagindo com a Sociedade é uma
proposta muito feliz da nossa Associação, onde a gente, digamos
assim, abre o jogo e fica cara a cara, falando abertamente e
ouvindo as opiniões sinceras dos convidados.

Primeiro esse registro de parabéns à Associação, e em
segundo, o registro que a gente não pode se calar. Eu me lembro
de Doutor Sales, quando iniciou a carreira na cidade de Poção,
onde a minha esposa era a juíza, e vejo a mesma tenacidade, a
mesma coragem de agir, que o levou aonde ele se encontra. Eu
registro, como geração, que nós aqui estamos nos sentindo muito
identificados com você, Sales. Principalmente porque a gente
vê, infelizmente, que pessoas de faixa etária jovem, relativa-
mente jovem, chegam a espaços de poder e esquecem, quase
sempre, tudo o que disseram ou talvez nunca disseram, seguem
as “regras estabelecidas” e não têm compromissos com mudan-
ças.

E ouvindo as suas palavras, vendo você aqui, na verdade é
mais uma espécie de confirmação do que já sabíamos. Vejo que
há essa relação de interesse recíproco, muito mais nosso, na
Associação, de integrantes da magistratura comprometidos com
as mudanças de uma Justiça pró-ativa, de uma Justiça séria, de
uma Justiça eficaz.

Eu gostaria de sua opinião no tocante às coordenadorias,
coordenadoria do meio ambiente, coordenadoria da infância
– adolescência, coordenadoria do patrimônio histórico e artís-
tico, direitos humanos, cidadania, crime organizado, etc, que
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você pontuou na sua exposição. Mas, eu queria saber, obvia-
mente, o que é que poderia ser feito. Como foi a pergunta
originária de Doutor Eudes, como Carlos e como Viana fala-
ram agora há pouco, em como operacionalizar esta situação?
Ele citou o exemplo dos juízes da Fazenda, e eu pergunto, os
juízes do crime, com relação ao crime organizado, de que
afinal não adianta ter toda essa infra-estrutura, especializa-
ção, estratégia e depois chegar talvez a alguns juízes que não
estejam, digamos assim, em sintonia com esse compromisso
de combater a sonegação, de combater a criminalidade, etc.

Então, minha pergunta se dirige exatamente a isso, obvia-
mente porque há de haver essa mudança de gestão; indiscuti-
velmente o Ministério Público vem inovando, o Ministério Pú-
blico está a nossa frente, indiscutivelmente essa identidade com
a sociedade é clara. Ainda ontem, eu estava na TV Justiça vendo
o presidente da Conampe, João de Deus, é a gente sente que há,
digamos assim, o respeito da sociedade e a verificação de que
o Ministério Público está em defesa da sociedade; e essa iden-
tidade, nós não temos ainda com a magistratura.

Então, como os juízes de 1ª instância podem se organizar
para,  em núcleos, entrar em sintonia com essas coordenadorias,
para dar essa resposta mais eficaz à sociedade? Se não, volta-
mos a uma espécie de estaca zero.

Eu concordo com tudo, ideologicamente, que está sendo
exposto. Eu quero me sentir comprometido com a mudança
para eu voltar para  o meu cartório. Se eu sou juiz da Fazenda,
eu tenho uma extensão maior, mas se eu não o sou, eu talvez
não tenha; vou concordar apenas ideologicamente, mas eu po-
deria estar me envolvendo, digamos, em sistema de crime orga-
nizado ou de consumidor, ou de patrimônio histórico e artísti-
co, enfim, em sintonia com essas coordenadorias, esses núcle-
os que já existem.

Eu queria exatamente saber isso, a experiência dos núcleos
para nós, da 1ª instância, já que, como você bem disse, na 2ª
instância quase sempre todas as sentenças de crimes contra
prefeitos e gestores públicos foram revistas e modificadas. É
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como estivemos falando, quando da visita da nossa cooperati-
va. Aí você disse: “É o único Estado da federação onde todo
gestor público foi inocentado, foi absolvido, não há nenhum
caso de condenação”.

Então, dá para desconfiar que tem alguma coisa que não
está indo bem neste reino, não da Dinamarca, neste nosso Brasil.
Enfim, eu gostaria de ouvir sua opinião, já que estamos em fase
de conclusão, e registrar, mais uma vez, a admiração, o respeito
e dizer que a identidade de boa parte da magistratura com suas
idéias é verdadeira e sincera. Muito obrigado!

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor Financeiro e Patrimonial da AMEPE –

A respeito de uma experiência que eu tive, e os colegas
da área criminal devem ter bastante, é o mesmo corpo com
partes andando para lugares distintos.

A antiga Secretaria de Segurança Pública vinha com o
delegado, com o inquérito já arrumadinho, pedindo a prisão
preventiva de determinado acusado. Era atendido, e mais na
frente, a gente tinha que soltar porque a Secretaria de Justiça
não apresentava os réus, e aí extrapolavam todos os prazos
possíveis legais para instrução do processo.

Então era um corpo com partes, faltando cabeça para
coordenar. Aí vem a questão da coordenação. Como fazer para
que esse corpo seja harmônico?

Francisco Sales de Albuquerque
– Procurador Geral da Justiça de Pernambuco –

Eu vou começar pelo fim, que é um bom exemplo. Ha-
via uma reclamação de todos os magistrados criminais com
relação ao adiamento de audiências, ou pelo preso estar fugido
e não ter havido comunicação ao juízo, ou pela insuficiência de
transporte para apresentá-lo no dia da realização do júri.

Houve o fato, acho, um ofício aos Magistrados para  que
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comunicasse ao Procurador Geral, um procedimento adminis-
trativo, que é o Promotor das Execuções Penais, ficar responsá-
vel pelo intercâmbio de presos, de outros Estados, que têm que
vir para audiência aqui ou vice-versa.

E o segundo era a apresentação de presos. Houve um iní-
cio de ajustes que era o aumento de viaturas, uma série de
providências administrativas que, ao longo desse tempo, foram
tomadas. Evidentemente não sanaram, mas houve uma melhoria
nessa questão.

Se começa tal hora, vamos dizer, daria prioridade a 1ª
região, e a 2ª região ficaria para a semana seguinte.

São 14 Varas Criminais, é possível que você consiga,
junto com o sistema de defesa social, articular uma maneira
de apresentação desses presos. É possível? É. Mas nunca foi
feito. E digo isso porque a gente queria fazer uma reunião com
os promotores e juízes do júri para  apresentar esses dados, e
nós mesmos analisamos. É necessário porque eu mandei a
proposta antes. Depois dos dados, eu simplesmente sentei e
fui redigir um ofício para Napoleão, assim que eu assumi:
“Senhor Desembargador, à vista de tais e tais constatações,
solicito que seja reanalisado a desativação das duas Varas do
Júri do Tomás Cirilo Vanderlei”. E pedi a ele que criasse mais
dois juízos e instalasse, também, com quatro magistrados, as
duas Varas do Júri que eram dos dois Tribunais aqui, belíssimos
por sinal.

Os números nos mostravam que havia essa necessidade,
se ocorriam setecentos homicídios a mil e quinhentos, e só
estávamos marcando na faixa de cem a duzentos júris/ano, nós
estávamos ficando com saldo que era inominável, que era indi-
zível, de seiscentas mortes por ano.  Na realidade, seiscentas
mortes por ano, na capital! Varia entre setecentas, foi o menor
número a mil e seiscentas mortes.

É um número absurdo. Esses Tribunais atendem essa de-
manda? Primeira coisa, a gente queria conversar com os magis-
trados que estavam oficiando e com os promotores. E isso ficou
acordado de ser feito até dezembro, organizando entre as duas
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áreas, porque as agendas são complicadas. Então você veja, na
época eu assumi, até agora a gente não conseguiu fechar.

E a segunda coisa é o que a Procuradoria vai fazer daqui
para dezembro. Eu vou compatibilizar a Promotoria junto às
centrais de inquéritos com as regiões de Defesa Social da Capi-
tal novamente, que é onde vai ter o oficial, o delegado, o pro-
motor.

Promotor não é reconhecido como autoridade que se re-
conhece no magistrado. E os magistrados, às vezes, se sentem
envaidecidos com isso, o que é uma grande infantilidade, ou
seja, se um delegado representa pela preventiva, não vai ter
parecer do promotor de Justiça? Então digo: “Doutor, colha o
pronunciamento do Ministério Público e traga logo, porque eu
já decido”. Salvo naquelas urgências, urgentíssimas, de resto,
no mais das vezes, a gente escuta de oitiva o Ministério Públi-
co.

Então, para  que não ocorra esse descompasso, é que eu
tenho dito aos delegados: O trabalho de vocês é feito para  quem?
A seqüência dessa linha de montagem que Carlão disse, eu faço
o inquérito para que outro trabalhe esse inquérito e leve a um
terceiro, que é a Magistratura, e esse segundo é o Ministério
Público. Então se você está trabalhando para que eu possa ana-
lisar o seu trabalho, ter a convicção de fazer uma denúncia e
pedir uma prisão, temos que trabalhar o conjunto ligado. Eu
pedindo a você o que eu acho que é necessário para a minha
convicção e também para que eu forme o juízo de convicção da
fase seguinte, que é do magistrado; porque o magistrado não
vai dar uma prisão só pelos olhos do promotor e do delegado,
ele tem que se fundamentar.

Esse tratamento tem que ser entendido e articulando como
uma linha de montagem. Não pode um está o pára-brisa e ou-
tro, as luzes traseiras para o carro andar, vai ter que colocar os
pneus primeiro. Então essa linha de montagem, ela tem que ser
compreensível para todos nós. E o que fazer? Como operacio-
nalizar e qual a experiência dos centros?

A experiência dos centros, eu lhe digo, é extremamente
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vitoriosa, pela forma de articulação. Você hoje tem na área da
infância, na área de sonegação. Esse combate à sonegação seria
impossível se não tivesse a coordenadoria, que hoje é Patrícia
Tavares que faz. Ela toma a experiência de outros Estados, traz
para cá, analisa. Se é no interior, ela, às vezes, minuta as peti-
ções – porque nem todo mundo tem conhecimento da área
tributária.

Seria impossível você sair da capital e levar essa ação para
o interior, se não acontecessem os centros. Então os Centros de
Apoio Operacionais às Promotorias de Justiça são uma idéia
extremamente vitoriosa. Agora, o que tem que acontecer, na
realidade, é a infra-estrutura deles, que não existe. Eu tenho três
desses centros vazios, sem coordenador, porque eu não tenho
promotor para colocar. O Centro de Apoio é um coordenador
que é designado pelo Procurador Geral. Como ele guarda rela-
ção de subordinação, e é um órgão auxiliar, ele não pode ir
para execução.

Há uma vedação legal, ele não executa. Então, se eu fosse
preencher os outros três centros, eu tinha que tirar três Promo-
tores que estão na execução e colocá-los nos Centros de Apoio.
Isso não tem sido feito, mas eu diria, ao final, como a gente
poderia operacionalizar algumas dessas mudanças? Eu digo:
definindo prioridades. Qual a prioridade que a gente poderia
dar nessa discussão? Aí vocês poderiam dizer: “É, a gente con-
corda com o Ministério Público, a área de sonegação e a área
de crimes contra a vida são os dois grandes problemas do Esta-
do”.

Ora, a questão da violência é uma questão gravíssima
para  nós. É grave, eu tinha dito a Carlão, eu sugeri a ele que
arranjasse uma pauta, num final de semana, e levasse alguns
magistrados à emergência do Restauração; e que também suge-
risse que fizessem as inspeções judiciais nos acampamentos
dos sem-terra. Vale a pena sugerir isso, as pessoas julgarem,
vendo que detrás dos papéis tem vida. A gente não sente se não
for, não sente; digo isso a vocês de coração. Eu fui ao acampa-
mento de Aliança, quando eu olhei aquele povo nosso, que
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olha para a gente: “Doutor, ninguém nunca veio aqui não; o
senhor foi o primeiro que veio aqui. A gente confia que vai
acontecer alguma coisa”. E você poder acolher essa esperança
deles, sabendo que pode fazer pouco.

Aí você olha para  você mesmo e diz: esse pouco que eu
vou fazer, eu vou fazer tudo que está dentro do pouco, não vou
deixar nenhuma brecha para  não ser 100%. Você olha para o
povo e se sente – não tem outro nome – indignado com aquela
situação. A pessoa que não se indigna com a visita ao Restaura-
ção e com a visita ao acampamento dos sem-terra, está no lugar
errado; não pode nem estar no Ministério Público, nem na Ma-
gistratura, não pode! Porque é grave a situação daquela gente.
O pior acampamento em que estive foi o acampamento do
Engenho Prado.

Fui com um Procurador da República, que não é pernam-
bucano, e nós começamos a andar no acampamento, e come-
çamos a entrar nas casas de palha com aquela lona preta.
Uma quentura, eu não sei como as pessoas ficam ali em bai-
xo. Quando você olha, vamos dizer, eu olho porque sou serta-
nejo, sou do Nordeste, quando você olha para  aquela panela
de barro, você olha para o feijão, aí você diz: Não é só a
questão de Justiça que tem que chegar aqui tem que chegar
algo que acolha essas pessoas com o mínimo de dignidade
humana, é comida, comida.

Quando você vai, você sente. Então é necessário que nes-
sas questões das reintegrações de posse, principalmente dos
acampamentos, que estão mais consolidados, a gente tenha um
outro tratamento e um outro compromisso. Conceda a liminar.
Mas não desocupa agora, suspende, vamos ver se a gente con-
segue – com os poderes públicos que são responsáveis, para
que essas pessoas tenham um teto – a solução. Não é a sentença
pela sentença. Mas é o acesso à Justiça através da sentença, mas
a sentença resolvendo, eu diria, a pacificação social.

Você resolve um conflito legal, mas você não pacifica a
sociedade. E a gente tem que ter esse compromisso de pacificar
porque Pernambuco, para vocês terem idéia, quando a gente
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estudou lá atrás, as Ligas Camponesas, a gente já tinha esse
débito, secular. E se vocês fossem em Aliança, a casa está a dois
metros da cana, você não tem mais fruteira. E meu pai tinha
sítio.

O sitiante tinha mangueira, cajueiro, tinha de tudo para
comer, pelo menos os meninos comiam. Você vê os meninos
mal nutridos, as pessoas passando fome, e você não ter, como
operador do Direito, nenhuma possibilidade de fazer nada. Eu
desacredito numa solução dessa. Eu desacredito, eu não quero
ser Procurador Geral para  coonestar essa situação sem falar
nada. Não pode, não pode, de maneira nenhuma!

Então, esse sentimento, ele vem muito próprio, e a manei-
ra de operacionalizar é primeiro a gente definir essas priorida-
des entre nós. Consensar algumas prioridades, e a partir dali a
gente trabalhar um projeto de Magistratura e de Ministério Pú-
blico. Não que ninguém vá vincular suas decisões a esse proje-
to específico, mas que a gente construa como se fosse uma ética
da Magistratura e do Ministério Público com relação a essas
questões que são próprias da cidadania. Uma ética do decidir,
uma ética no analisar, uma forma de olhar.

E, se me permitem, eu concluo contando uma historinha
que eu vi agora, no Encontro sobre o Racismo, o GT Racismo;
a gente está começando a descortinar essa questão do racismo.
Houve uma reunião, eles vieram a Pernambuco, foram ao Rio
de Janeiro e também foram ao Rio Grande do Sul, foram em
vários Estados. Uma visita de dois países da África ao sistema
de Justiça, a área de 3º grau das universidades, os doutores.

E lá para as tantas, reuniram todos os doutores que iam
falar sobre as especializações médicas, tanto especialização
como mestrado e doutorado.  Aí uma pessoa que veio da África
olhou para o outro lado e disse: “Não tem nenhum negro dou-
tor? No Brasil não tem?”. Os que estavam do lado de cá se
entreolharam, eles necessitaram dos olhos dos outros, para  en-
xergar a si mesmos, porque não viam essa questão. E não tinha
nenhum médico negro.

Qual o sentido disso, se a população brasileira é formada,
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boa parte, por afro-descendentes? Talvez a explicação esteja
na formação; a gente tem uma formação escravocrata e o aces-
so de mil e duzentas pessoas durante quase 300 anos, formados
em Coimbra, enquanto noutros países você tem cento e poucos
mil. Então, esse olhar, ele é interessante que a gente possa fazer
algo sobre a sociedade e sobre as nossas práticas. E confirmo o
meu otimismo, a gente é capaz de mudar essa realidade.

Eu acho que esse somatório de operacionalização é possí-
vel na área da Fazenda, se for definido como prioridade, na
área de crimes contra a vida e na área de sonegação fiscal.
Qualquer área! Só é a gente querer.

Definindo as prioridades, a gente pode alocar todos os es-
forços do Ministério Público, da Magistratura e da própria socie-
dade, e trazê-la junto conosco. Se formos sós, não vamos resol-
ver, mas a gente traz todos os movimentos de Direitos Humanos,
em conjunto com a Magistratura e com o Ministério Público. E
consegue transformar essa realidade, eu acredito nisso. Tenho
trabalhado para que isso ocorra.

Então, mais uma vez eu gostaria de agradecer a especial
deferência ao Ministério Público em meu nome pessoalmente,
porque tenho grandes amigos de lutas aqui. E as lutas apenas se
modificaram. Estamos em outros lugares, antes estávamos em
movimento de Direitos Humanos, e hoje temos a capacidade,
além da atribuição legal, de promover aquelas mudanças que a
gente sonhou, e continuamos sonhando. Então eu agradeço à
oportunidade e fico à disposição de todos vocês para qualquer
coisa, e o Ministério Público também fica à disposição no perí-
odo em que eu estiver lá. Muito obrigado!

Juiz Laiete Jatobá Neto
– 1º Vice-presidente da AMEPE –

Associação dos Magistrados só tem a agradecer a você,
Sales, pela valorosa manhã, para todos nós. Eu acho que o
Interagindo com a Sociedade cumpriu, mais uma vez, seu obje-
tivo. No primeiro encontro, tivemos uma perspectiva negativa,
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vista pela própria mídia, que nos trouxe dados acerca da influ-
ência, que todos nós conhecíamos já, do interesse político-eco-
nômico na edição da matéria jornalística. Uma autocrítica vin-
da do Sindicato dos Jornalistas.

E hoje temos essa salutar experiência com a palavra do
Procurador Geral, com todo esse ânimo, com todo esse empe-
nho, de modificar um Estado tão injusto como é o Estado brasi-
leiro.

Fiquei particularmente feliz com sua fala, quando você
tocou no ponto do olhar sobre um processo e no tempo gasto.
Isso é uma preocupação minha, particular, quando eu, na área
criminal, por exemplo, cumpro uma carta precatória, para  ouvir
testemunha acerca duma tentativa de furto de uma lata de leite
num supermercado de Jaboatão.

Será que ninguém se dá conta, quando se junta o processo
num volume de cartas precatórias, quanto tempo está se gastan-
do por causa de um bem que já voltou para o supermercado?
Possivelmente já foi vendido com prejuízo zero. E a partir daí,
eu parei de receber denúncias acerca de fatos dessa natureza.

Eu não inicio mais ações penais, porque acho que vai se
perder tempo, dinheiro público, quando o Estado já deu uma
resposta mais efetiva, prendendo, encarcerando por dez, quin-
ze, vinte dias, quando a gente não consegue fazer o que você
tenta fazer: levar sonegadores corruptos para as grades.

A gente tem o emblema de Nicolau dos Santos Neto, o
único, em sede de prisão provisória. Eu acho que foi o único
colarinho branco que passou uma boa parte do tempo encarce-
rado, não temos outro.

A gente agradece essa participação no Interagindo com a
Sociedade e torce muito para que seu trabalho dê certo, que
você continue com esse empenho, com essa dedicação no sen-
tido de mudar a face da sociedade brasileira.
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